
EGRÉGTO TRIBUNAL ESPECIAL DE JULGAMENTOExce le ntís s imo Senhor pre 
s íde nte

MfuI Desembargador Ricardo niorc,

Autos da Representação n, 00il. 5/2020processo de impeachmenÍ n. 0025 4_202 0

- processo de
carlos Moisés no i#|olo'*ento 

deflagrado em face do Governador

- Fraude na concessão de aumento passado aos procuradores 
doEstado. Itegatidade ao r"*à- aíïn'r,ïírcr"r.

- crimes de respo_nsabítidade caracterizados. Lei 1.70g/Igs.,.arts. 4" (V e I/II), 9'(Vil) e t t (0.j
- Átentado contra. o dever de probidlde da administração, porprocederem de modo incompatívet ;;;"" dignídade, honra e o decoroinerentes oos cargos que ocupam.
- Átentado contra a guarda e o regar emprego do dinheiro púbrico.- criação e ordenaçd: * despesas não autorizadas (indevidas)por lei e sem a observancia a^ fríuriça", bgo}, iíãïr"s à espécie.- Materialidade e autoria comprovodas à saciedade.- Ações e omissões engendradas e.m preiuízo do erório, tambémc o nfi gur a do r as de i mpr o b iãadi o iãï r) i r r, o, r, o.- Teorias do domínio dofato e da encampação, entre outuqs.

;",",0?i::#:n!:,i:ff:: correto das decisões do poder rudiciárío.

- [/eto do soveTydor 
-a 

disposÌtivo de rei que concedia aumentoaos Procuradores do Esndo pàía""*'ìor"rto posteríor concedê_ro àsescondidas; proclsso aàminisnativo. de aumento revestidoinicialmente de sigíIo paraiíí"ïín,*n^não 
da sociedade.

- Atos/ações/omissões cuja íregaridade foí iniciarmente reconhecidapelo TCE, MhSC e por dácrsaei ir-üasi" TJSC.
- Testemunhas an1la(as e requerimentos administrativos para ainstruçõo dofeíto, nos lindes i;;;."'"""
- Requerimento de condenação do acusado à perda do cargo, emdecorrênciq dos respectiro, i*p"a."rïo, oo seu exercício.

RALF GUIMARÃES ZIMMER JUNIOR, Já qUAIifi CAdO, POr Si C SEU
advogado infra firmado 1p.o"u.ffiïaïostada.", 

";*j;;;;, respeirosamenre, perantevossa Excerência, por si 
" 

."u uouogudo, apresentar manifestação a respeito das fasesao libelo' instrução e seus consectários, peras seguintes razões de fato e de direito:
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3:,1",1*",",ry.i0:ôïÏ:iïï1ï#;;mantida nos seus termos iniciais, reforçada naampradefesa,àboa_feou:"tiuã,uãï;,;:ï.::;,f 
f àï:ïïj::Í;,:"".,rr.# jï:ff
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J,' l ; 1: j :,' a m an e i ra, rem o
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,..^1,:Íllr", sopesados os fundamenÍr
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4. Dessa forma, temtrâmite nos termos a*"1;*"ï_"rilrar_rem_se por libelo acusa
daposteriã j;;ffi ;:$i:#Í;'r:H*Ë#ïffi""_::ïï':;:ïrïi:ïï:|,:ï,:ï
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LEGISLÁTIVO, NA PESSOA DE CADA UM DE SEUS DEPUTÁDOSE DEpUTADAS, TAMBEM u,tro o s-uau.

RALF CUt|unÃns nIMMER JUNIOR, já qualificado nosautos ao quar apresente o presente reclrso, autos do impedímento0073, vem, respeitosamente, perante V. Exa., interpor Recirso foce adecisão de fls' 382-e seguinìes do precitado procedìmento, forte nosarts. 204, VII, e 342, gli antbos do'Regimento Interno da Alesc.

A Constituição do Es1ad9 de_SC prevìa, certa feíta, em seu art.170 [sicJ que a remuneração dos procuradores do Estado devería servinculada à dos procuradores 
da Assuiot"n kgirtoriíí." 

-'
De início, subrinha-se que o presente recurso não está sujeito aprozo, àfalta de previsão ,"gi*"ntol, e pela sua naíureza de combateruma nulidade procedimentuÍ, que, dadá sua naÍureza, não decai nemprescreve o direito de reanálisò.
Nessa esteire, tambëm não cerece de reabertura decontraditório, jó que já há defesa nos autos emfoco e naqueles cujadocumentação segue em Qnexo, tratando-se o presente de a busca dedestravar um procedim"nto inã"rii*.:nte arquivado por viorar o art.312 $I'do Regimento InÍerno, ,o *,r'dido em qrue houve juízo positivode adm i s s i b i t ida de de pro c e s s a *" 

"io,-ï* 
i *an do - s e o s intp i c hodo s, q ueapresent^ram de.fesa, cuja anárìse não incumbia mais ao presidente dacasa (estava precruso a ere), mas sim a uma comissão determinadar3,lo lispositivo precitado dá regim"ìro ìrr"rno, para posterior anárisePlenária.

ocorre que, sobreveio à constituição Federar a EmendaConstitucional n. 19 no ano de lggA, à qual pqssou o vedar,expressomente (art. 32, xII), a possibíridade ai 
" trgiíüíã" ordináriapreve: todo e quarquer e.nrole de gatirhos remuneratóríos dentrecarreiras pertencentes a órgãos divàrsos, tar quar pGE (tigada aoexecutivo) e procuradores dà ALES' (igados oo ioio*znnl.Fato, que finar dos anos 90, rníìn-dos ano, zoio,'ã'Assocíaçãodos Procuradores do Estado 

"o,n:r"g;, equiparações pontuais, vÌamandado de segurança, qos associados ao ipica. ' - -- r-'
Entretanto, em 17 de abr, de 201g, quando um membro da pGEquis fazer uso desses vetustos jurgados à epoca em que a Associaçãodos Procuradores havia garl,o" oçãr, qu, por"orom direitos entre pGE

e ALESC no que concernr^o-?, ,"u, pr-o"uradores, a então procuradora
Geral do Estado, Dra. Célia, , ÃoX- aof, pro"rroãon"s'ào 

Estado,as s inaram defe s a no s autos n. 00 2 9 I g 6-6 4. I g g 7. g. 2 r.. o i i s,' pusnondopela ausência de títuro executi* iíai"iar ante a oco'rrência daprescrição da pretensõo executória i peto advento aoír"*igroihdadedo títuto, inctusive, em deco*êr"ro' ãi ;;;;;;;;;ïiilroaisro,
constitucionaìs para tais situações. Não sem antes, díscorrerem sobrea mudança de remuneração para subsídio 

"" ;";-;;;"fr;"à notrr"rojurídica da remuneração doi prorrrodor", do Estado.
Não bastasse '

naudeno,*.,",7n|;::;i;;ií'Íf ii#;:,"Ê*i{f":;:r::##:::;"f
em engendramento coordenado, foram n:a sequência a juízo pedirem o

at ..-
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desarquivamento de decisão dos idos de I99g e 2004 para buscarem
pretensos valores atrasados com base nas ìraçõeí montadas nopro c e d ime nto fr audul e n t o.

Sem sucesso, contudo.

TJSC, Pedro Manoer Abreu, proratou decisão tutpuìirnao quarquer
pagamento com base em decisão pretérita referinte à equiparação,
ressaltando dois pontos.

o primeiro, acaso coubesse eventuar direito tar seria adstrito aquem acionou a Justíça nos idos de I99g e não a todos que entraram
no órgão depois disso, mas, que, antes de tudo, p"lo prercrição evocada
em outros autos pera própria pGE, não se podeìn efeiuar então opagamento almejado de pretensos atrasados quu 

"hrgáram 
a quase B

milhões de reais.
No día 1I d9 maior de 2020, o TCE decidiu, por sua vez, esuspensão total dos pagamentos mensaís a título de verba deequivalência aos Procuradores do Estado, aníe manifesn itegatidade.
Dessa ntaneira, observa-se que o secretário de Estado eAdministração [sicJ dete.rminou o pa-gamento das verbas fraudurentasnofinal de 2019, e Mo sés 

1 layieía,úo procedímento de ímpeachment
0073 encamparam a-ilegalidade em quistão ao defende_la.

Poderiam e (eryriam s" opor, suspendendo o pagamento einstqurando s indícânc-ia. A fotha àe fevereíro, rodada em iãn e iro, so b
os auspícios de Danielq já citada do impeachment 0073, e ás anteriores
e posteriores, sob os auspícios de Moisés, impricam na necessidade
imperiosa de impichar ambos!

Demonstrada, assím, a ilegalidade e o dano ao erório, conforme
narrado acima, e comprovado de prano com q documentação em anexo,
passa-se a analisqr as ações e omissões dolosas dos impichados de
forma indívídualízada.

C)

o

Omitíu-se dolosamente, portanto, pela primeira vez,
comprovadamente extreme de dúvidas em 27.1 2020.

- O segundo momento da omissão dolosa, ocorreu na semana dodía I0 a Il defevereiro de 2020.
Isso porque, pela manhã do dia 10.i.2020, o Governqdor Moisés

foi entrevistqdo ao vivo no programo Bom dia sc, da rede NSC de
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Televisão' ocasiã^o 
-em 

que se manifestou expressamente sobre o MS n.9016397-12'199g.g.24.b000, da" capitàt, dizendo que tinhaconhecimento de de-cisão que autorizava o pagamento de atrasadosprolatada em aludido feito.
Ocorre que dec,isã2 à qual fez menção ndo veio ao mundoÌ1rídjcg' Q! susrenla de prano'peri próprío prorator, o Decano doEgrégio TJSC, eminente 

^Des. 
iedro Manoer Abreu, no mesmo dia10.2.2020, qntes mesmo que viesse a ser publicada.

No dia seguinte, 11.02.2020, no mesmo programa e emissoramencionado no parágrafo 
-acima,foi dedicado ,;, ;i":r;;, wra comenÍqro assunto, arudindo à decisão do dia ante,io;';;í'íurp"rd"u o,pttgamentos pretéritos da eufêmica "verbü an 

"q,iráïin"íá".veja' portanto, que nessa senx,na, tivesse a mínima prudênciacom o recLrso dos catarÌnenses, já que o Decano da coìte Estaduarsuspendeu os pagomentos pretériios àa diia r"lìr,o 
"íírãïada, deveria,ao menos, suspende.r, d3 grtcig, os pagamentos futuros, enquanto sediscuíisse a (i)tegatidade ao ,uíriiol"

omitiu-se, portanto, mais uma vez, e de fornta dolosa, em deixarde agir como deveria o senhor gorrrìoao, Repita_se, eo ser sabedordy rlulante ilegaridade a" u*o"ru,irr"o por decisão púbrica e notórÌado Egrëgio TJSC, em não tomar as caruteras mínimas de suspende,c aut e I ar m e n t e p a ga m e n t o s fu t ur o s b a st e a do s, * ìi, o iiu g;í il o au.Não bastasse isso' embora tenha trocado a chefia da douta pGE
sem determinar sequer a abertura de sindicôn"i" pàiïrlí*, eventuarresponsabilidades nelsoail p"t:: 

ltos que tevaram o ";;;) eu/êmrcaverba de equivarência, día 2z ae feí"reno de 2020, foi pubticado
!tu( de fotego pera equipe técnrría a" z,"ai"rí, o"' íït de nosso

ï:rry: 
acoímando, tum6ém, ae ite[ahdade o pa[am";;;" ahdídq

Evídente que se não sabe deveria saber de tar estudo, pois dizrespeìto a representações ent trâmíte no conselho superior do MpSc,n3 
,TJSC, 

e no próprio TCE, o que denota, maís uma vez, sua omissãodolosa em não suspender,- onao qi" 
"out"tormente, o pagamentomensal da verba de equivarência num contexto em que é acoimada deilegalídade também psro órgão au 

"ontor, 
o que ganha rerevo com crdecisão plenária do TCE ,rí t t.OS.Zú"í.

4ção dorosa: A ação dorosa consíste em encampar a,egoridadedl yerba de equivarência a2 delender expressamente sua existência eefeitos 
?pós longo a*azoado jrmado dà próprio punho nos autos doimpeachment autuado sob o i. 0073, eit ntanífestação defls. 152/192(volume I).

Tipicidode" Aslim ora agíndo, ora se omitíndo, deriberada edolosamente, o senhor corriroìi, ão Estado incidiu em derito deresponsabilidade, contra a guarda legal e ,*;r;;; -à" 
ann"rropúblico' ao ordenar despesa râo oitoríoda em rei, e sem observônciqdl n ynições legais ,ilotiro, à, i"r*or, e, ainda, por ter cometidoato de improbidade por proceder dì modo íncompatíver com adignidade, a honra 

". 
o d"ì-'o ao 

"or'[o 
afrontando a regaridade e amoralídade administratíva causando'po, ações e omissões dorosas

.Ç_



efetívos danos ao erário, que tem se reproduzitlo mês a mês na ordem
aproximada de oitocentos mil reais.

condutas essas devidamente tipificadas no art. 4", v e vII c/c art.
9", VII c/c art. I l, l, c/c art. 74, todos dq Lei n. 1.079/1950.

(J

5' Contudo, até por constar integralmente nos autos [não havendo
sulpresa, portanto, ao acusado de impedimento], seja assomada à acusaçào 

"1n 
trâmite

[integrada pelo presente LIBELO púpnraruÉNrÊt a leitura da primeira acusação
ofertada pelo acusador em face dos mesmos denunciados, protocolada em l1 dejaneiro de 2020 na AI'ESC [N. 00731, porquanto denota esclarecer as devidas
circunstâncias do quadro flítico-jurídico exposto ob iritío.

6' Dessarte, estarão preservadas a boa-fé objetiva, a ampla defesa e a
cooperação entre os conflitantes em linha com os valores de lealdade ,'ética,não-rrrp."ru,
transparência e, em especial o devido processo legal, todos quais devem p".-.u. u
relação processual equilibrada e justa num Estado õemocrático de Direit o. Direito de
todos, dever dos retos.

7 ' Algumas ponderações se fazem necessárias, ante os debates para o
recebimento da presente representação, veja-se:

7.1 Desafia-se, de início, qualquer julgador ou o defensor do acusado a
mostrar neste Tribunal algum mandado judicial expedido a partir de lo
de janeìro de 20lg (quando iniciou o gãn"-o Moisés;, no sentido de
determiná-l o a cumprir sentenÇa para equipu.u, o, 

-rubsídios 
dos

Procuradores do Estado com os procurado..ì da ALESC.

7-2 Mostrem-nos tal documento, que retiramos imediatamente a
representação, não sem antes nos desculpar publicamente com o senhor
Governador Carlos Moisés da Silva!

7.3 Onde está a intimação para o "cumprimento" da dita "decisão judicial"?

7'4 Onde estariam esses documentos, Desembargador Rubens Schulz e
Desembargadora Cláudia?

Florianópolis, I I de maio de 2020.',

t.5 vossas excelências que certamente esfudaram os autos também nos
ajudem a achar tal documento.

7.6 Onde poderíamos encontrar a ordem judicial direcionada ao
Govemador Carlos Moisés ou
Catarina?????

Governo do estado de Santa

4-



7'7 Bom, se vossas excerências não encontr aram aintimação, mandado enem quarquer ordem dirigida uo gou"-uã"; ó;rr*'Moisés, entãocomeçamos aqui a convergir com a seriedade 
" 

o .igo.ir-o que o casorequer' submergindo dos "achismos" 
" .h"gunàï à ,up".fi"ie daverdade, saindo do mergulho da ficção para aiearidade nua e crua doque realmente aconteceu, que esti catah;* 

^;;*rovado 
nestesautos.

7'8 Éponto pacífico, portanto, que jamais Moisés da silva esteve a cumprirqualquer ordem ou decisão judicial.

7'9 Esteve sempre, é verdade, entre um mero procedimento administrativo(para não dizer..ainda o que veroaoeiram"nt. o t,^ìía fraude!), emomentos que rhe recomendavam suspend., o puguÁ.nto da rubricafraudulenta.

7.10
a

a de

e

e

7'll o que estará em jurgamento de agora em diante é se esse TribunarEspecial vai enrrar para a história-ae suntu õìiarinã .o,no omisso,leniente, benevorenté 
"g.- 

as'egalidades do 
"ri" "r.ãìa" 

ou como umTribunal justo e que aprica as reã aa nepriúii"" ilãúaenremente dequem seja a auroridade envorvida. o jurgàmen;;;;;lã" 
e sui generis,todos sabemos,.diferente de qualqu". outro ae quË;a tenha participadoqualquer dosjurgadores e advogaàos envolvidos. ú tiibunat Especiarde Julgamento poderá no, n,o"rt u, uma Justiça que ouve a todos eentrega o justo, ou mostrar uma justiça que toreia uiãii.. e com ela seune contra os que nada tem, arém da artivez,du ho*;;u p".r"u"iuniue da força de vontade justamente pra buscár u tilüque somente apoucos pertence.

8 Partiremos, assim, de 3 premissas:

8.1 PRIMEIRA PREMISSA, portanro:

8.1.1

8
(?

8.2.1

8.2 SEGUNDA PREMISSA:

/



o

o início de uma perigosa espécie de caos jurídico -legal-moral

sua omissão.

e

o

que se inclinaram contra o recebimento da

Sim, a PGE não tem autonomia; é órgão do Gabinete do Governadorpela estrutura mesma lhe aíribuiãa na constituição. Logo, éresponsabilidade do Governador os atás que dela emanam, eis que,quando não contente, pode, a todo a quutqu", momento, trocar a chefiada instituição, inclusive por advogad;il;" não compõem a ca*eira.

TERCEIRA PREMISSA:

e

tt
Será

8.2.2

8.3.1

8.3.2

8.3.3

8.3.4

8.3

Muito se farou sobre a inexistência de enriquecimento 
'ícito 

dorepresentado pelo fato. rhe imputado. ora, acorde ; lt;; com umailegalidade que gerou dispêndio t"-" ào erário houve enriquecimentosilícitos de terceiros 
*:,::ï1"0o ãã."ir"sentado (domínio ào fato), quepreferiu colher prestígiojunto à classe dôs procuradores do estado a exigira legalidade. embora náo seja n"""roí.io 

"ontuio 
ntrï;; legais, tartambém não se descarra.com arençã" ; ;irili"""d#;#;'. conformeprova que será minudenciadana etãpaque estrí por iniciar ãJinstrução.

a

8.4

8.5

8.6

Volvendo ao caso concreto, se um ,,de acordo,, num processoadministrativo é pouco ;

2

então bastará
denúncia?

o que

)
9

1

àqueles

O^



8.7

8.8

8.10

8.11

8.12

,) I

8.9
-'9 gu"- é, é; o que não é, não é!., já diria o Dr. Juiz José ClésioMachado, magistrado de primeiro grau mais antigo de sc. como sebem sabe' o óbvio, por s"ióbuio, pÃ si só se explãa. Todavia, para sedesconstituir o óbvio, são necessãrias raudas e mais úuiurl além dealgumas horas de leituras enfadonhas, que mais tentam tirar o foco dosfatos do que por luz sobre o problema. o ouuio é simpresÀ"nr, o óbvio
e por si subsiste. Simples, assim!

no mês de maio de 2020. O
desafiador, porque contra fatos
os desconstituam.

óbvio, se tão óbvio que
não existem argumentos

de

é, chega a ser
e nem teses que

d
as

a

))(a

/^, ---

8.13
b
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as e

ecoar na história?

8.14

8.15

8.16

a e

e aos anselos soclals dei e

nosso povo barrisa verde. ou de um Tn oue gou

e
o

8

l

desta sob pena de aleii a

8.17

e

=-o-.---.1 t. .__
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a

Isso é fato e se trata demera contatação

8'18 cabe, portanto,,a esse Tribunal Especiar de Jurgamento recorocar Santacatarinanos trilhos da harmonia dentre os poderes, da regalidade ou, setitubear (o que não desejamos), responsabiÍizar-se i"ro-"io, que poderáadvir de eventual decisão ,u.pi"ru, indecorosa , iri;"."
8.19

8.20

e

a

o

8'21 Em suma' alguém está brincando com a justiça desde há muito!!! esseprocesso traz os nomes, as datas, os- objótivo, pr"t"noiaã, . o,resurtados obtidos. mais que isso, cidadãos limitados como ossubscritores não podem fazer. confiurno, no brilhantismo 
" 

Lrp".tir"dos senhores deputados e desembarg;Jo;;, para que se faça obedecer aordem regar em nosso estado .o, uní"io, t.gítirnos do parramento, pois,não nos esqueçamoso trata-se de um p.o""rro potiti"oiurioi"o

8'22 com.a palavra e a responsabjlidade pelos destinos de santa cataúna epelo,lugar que ocuparão no implacável julgamento da história, vossasexcelências! ! !

g pertinente à prova testemunhar, entende a acusação ante osdesdobramentos dos 
. 
debates plàários, a necessidade rMpERrosA NESTECONTEXTO sua produção, pelo que u, uootu abaixo, às quais requer sejam intimadaspor este Douto Tribunal:

9.1 Fernando da s'va comin, procurador-Geral 
de Justiça, com endereçopara receber intimação na Rua Bocaiuva, 1750 -c"ntrã,'ero.iffiorir-sc, cEP 88015_904;

9'2 Afonso Ghtzzo Neto, promotor de Justiça, com endereço para receberintimação na Rua Bocaiuva, 1750 - c;;;, Frorianóporis-sc, cEp8801s_904.

9.3 RaphaerÌerico Dutra, Auditor Fiscar do TCE, chefe da Divisão decontrore Extemo, com endereço para.""áúr, intimação na Rua BulcãoViana, 90 _ Cenrro, Florianópátis_sc, cÈpìsozo-roo;

Adauto colombo, corregedor-Geral da Defensoria púbrica de sc,com endereço para intimação na Av. professor othon Gama D,eça,622,Centro, Florianópolis, CEp gg0 I 5_240;

| .--

9.4

12



9.s

9.6

Lúcio Lambranho, Jornalista, com endereço para intim ação na
Avenida Hercílio Luz,628, Apto 203, Florianópolìs-sc, cpp gg020-
000;

Newton Henrique Trennepohr, procurador de Justiça, com endereço
qry lgryber intimação na Rua Bocaiuva, l7s0 -centro, Frorianóporis-
sc, cEP 88015-904;

wilson Rogério wann-Dail, conselheiro do Tribunal de contas desc, com endereço para receber intimação na Rua Burcão viana, 90 -Centro, Florianópolis-SC, 88020-l 60;

Adircélio de Moraes Ferreira Júnior, presidente do Tribunal de
contas de sc, com endereço para receber intimação na Rua Bulcão
Viana, 90 - Centro, Florianópoiis_SC, gg020_160.

9.7

9.8

l0 Requer, ainda, antes do jurgamento de mérito, sejam promovidas
as seguintes diligências, as quais não se viabilúaÀ possíveis pelo pedidá dirêto do autorou seus procuradores:

10'1 oficiar ao Egrégio TJSC para que forneça todas as suas decisões
relativas à verba de equivalência dãs procurãdores do Estado;

10'2 oficiar à Procuradoria-Geral de Justiça para que forneça cópia de todas
as manifestações (pareceres, recursos, outras intervenções'e decisões)
do Ministério público do Estado, em ordem cronorógióa, u."rp.ito du
verba de equivalência, bem como assim de decisões ãm proc.aiÀ"nto.
instaurados a respeito;

10'3 oficiar ao Egrégio Tribunal de Contas para que forneça cópia de todos
os ofícios expedidos, estudos do seu co{po técnico, e áecisoes dos seus
Conselheiros a respeito da verba de equivalência, e

10'4 oficiar à Presidência da ALESC para colacionar ao presente as razões
de veto do Senhor Governador rèferente a dispositivo(s) da n"fo.-u
Administrativa que tramitou no Parlamento Baniga-veráe até meados
de2019, bem como as notas taquigráficas da íntegia das declarações de
todos os Deputados e Deputadas que votaram peú abertura aa pr.s"nt.
representação.

10'5 oficiar à Secretaria de Estado da Administração,órgão que administra
o Sistema de Gestão de Protocolo Eletrônico - SGpElparà qu. inio.,n",

10.6 A identificação do usuário (nome, login, cpF, endereços Ips e o
responsável pelos respectivos computaãores) que possam identificar,
inequivocamente, quem corocou b p.o""rro pGE 442r/2019 sob
tramitação de sigilo no SGpE 

" 
por ,nèio de qual(ais) computador(es)

foi feito tal operação;

C.1/.v' 13



l0'7 A identiÍìcação do usuário (nome, login, cpF, endereços Ips e oresponsáver peros respecrivos computaãor"rl q"á ;;;"- identificar,inequivocamente, quem, no sistemisGpE, retirou o ,ü'" do processoPGE 442r/2019 e por meio o. quu4uirl;"*;#;<t"o toi feiro taloperação;

10'8 o período rnt.:,T^g1as de inserção datramitação em sig'o doprocessoPGE 00004421/Z0lg e o levantamenro de tuf ,"rtriçao.-

10'9 A identificação do usuário (nome, Iogin, cpF, endereços Ips e oresponsável peros respectivos computaãoieg que iiì".u,n acesso aoprocesso pGE 0000442r/20.19 enquanto perduràu o sig'o no SGpE epor meio de quais computado.", fo.urn feitos tais u""rró.;

l0'10Quem determinou 
.q.ue processo o pGE 0000442r/2019 fosseclassificado como sigìroso e assim alterado no sisteml sGpE, bemcomo a justificativa para tal.

10'11os registros de log das transações do sistema e os rogs dos servidoresde aplicação que proveem tal serviço contendoiaìrïro..uçoes emformato original dè registro;

10'12As datas de rodagem da folha_de pagamento da procuradoria Geral doEstado, nos meses compreendidos entre outubro de 2019 e maio de2020, devendo conter aJdutu, da rodagem prJrã Jul"nni,iva, arémde outras que eventualmente tenham ocorrido.

11 E como poderá haver necessidade de soricitações decomplementação de infrqaeõer pu.u fins de comprovaçaolu" porru ser autorizado apostergação, até que seja finalizaão este pro..rso, do plríodo de armazenamento dosregistros de transações do sistemu, ,"ã", servidor de *tt*ou" e banco de dados que

;ïiJ:ntr::fin:Xlil1,"'t"i que sej am a",*,tuão,-|'o, a""u,,o a" p*ï p"ro.

os seguinre,0"""í1"*lK' 
por último' além da leitura do presente libelo, diligenciar

12.1 Fls. 2/r7 do procedimento de impedimento anterior ofertado pelodenuncianre em frce dos representãdos (";";;õ;ìo, uuto, 0073,cuja cópia integrar segu-: un"*o ao presente procedimento). Trata-se dainicial do primeiro p*ldld: impedimentó for_ufuÃ contra CarlosMoisés da Silva e Dãniela Reinehr.

12.2 Fls. 136 dos autos originários do primeiro pedido de impedimento
[autos '0073, cóp.ia já,juntada em anexo ao procedimento presente].Jornal 

19 
ampll circuração de 9 de janeiro de 2b20 tr;ta;do da verba deequivalência, já sob debate público de ilegalidade.
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12'3 Fls' 192 e248dos autos do pedido de impedimento 0073 [cópia integrarem anexo ao procedimento em curso], que denota. 
-l 

"*pr.rru;ï;i:âtio 
da itegalidade, respecrivamente, pelos denunciados, em

12'4 Fls' 320 a 329 e 342 dosautos do pedido de impedimento 0073 [cópiaintegral em anexo ao procedimentà em curso], que comprovam o fatoque quando ecrodiu a fraude Daniera Reinehr, noexercício do cargo degovernadora do Estado, manteve_se inerte dolosamente.

12'5 Fls' 382 a 398 e 399 a 404 dos autos do pedido de impedimento 0073[cópia integral em anexo ao procedimenfo em curso], que comprovamo fato de que tanto para a FGE-Instituição (abrir àe 
'20rg,firmado,

dentre outros, pera piocuruaoru-c"rãi'.ï, 
"*"..icio à época, nomeadapelo Governador, Dra. Célia Irani Ju Cunnu;,.como pu.à o MpSC, emmanifestações processuais, não há Íàiu; em regaridàà"'".'"quipu.u.salários, vencimentos ou subsídios dentre procuradores do Estado eProcuradores da ALESC.

12.6 Frs. 49 a 55 dos autos do Ms 9016397_r2.rgg.8.g.24.0000, da capirar,que demonstram que em l0 de fevereiro de 2:OzO-ôi,rïïp"nro o

i:Ëï,ï,;i:,ï1..ffiïï:ïÍ;iru:*::r;Ís:""*ïm::;*de impedimento emfoco]. 
'- -r1."r vr!.

l2'7 Decisão do conselho superior do MPSC referente à notícia de fato n.0l'2020'00000823-3' da'relatoria ão JÀin"nte procurador de JustiçaNewton Henrique Trennepohl, p.otutuJu 
". ìãaïr"-rï;ïïà âZ roro,

12.8 Decisão riminar nor autos do MS501640 7_55.2020.g.24.0000,proratada pero Des. v'son rontana 
"^'áó20," u"oroil aã'ús, se;aproferido até o julgamento do presente.

r2.9 Acórdão da Recramação n. 5020046-gr.2020.g.24.0000, 
em rrâmite, nomomento do protocolo_do presente, no rgrJgio TJSC, se p"r""ï** r",prolatado até o julgamento do pr.s.nt". -

A consideração de que ojulgamento do processo de impeachment épredominantemenre porítico, ; ".;;;;; se reservará no d'ireito de, até o jurgamentodefinitivo desta representação, seguir p.,nou"na o a atuarizafino oo, pareceres e decisõesproferidas nos processos adminisiratú;;;i"di";r #ïiilã.n, robr" amatériaafeita àconcessão administrativa da- verba de .quiuutcn"i; Ë""irã;uradoria Gerar do Esrado,
;3J::ïr:ïJJ:::#ïffi::1ru;m".e tais, uriã,, p"à".a nuu". ãá,i2ì"ãà" a"

Pleito sem prejuízo aa 
]1!ic1ção 

de novas peças para leitura na sessãoplenária do julgamento final, àpãt 
" 
ar. o" instrução, a teor d'a equsação/ibero em curso,para' após respeirado o trâmite nesse Egregio T.i;;;;iËrrJiur, .ond".,ar o Govemadorcarlos Moisés da sirva a perda do r.*!!* cargo, po. inrruçao ao arts. 4. (v e vII), 9"(vII) e 1l (1)' todos da rìi n. t.otgtïõio,"onro"..Jã, ."'rÀ,u, devidamente narradas
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de forma individualiz ada na denúncia, com justa causa já reconhecida por este DoutoTribunal Especiar, 
" 1:-1:"_rd";;n1Í#;;.gru gr: deu supo,te aopedido de impedimentoem conjunto com a prova a se produzir nesta vindoura, nà fo.mu da Lei.

C

Termos em que pedem deferimento

Florianópol is, 2T deoutubro de 2020.

ANEXOS

CC-<1'<-c-<

RranrRo !Íacrnr,
Advogado - OAB SC0I7S49

t

Procuração.
Anexo 1.

Anexo 2.

Anexo 3.

Anexo 4.

Instrumento de procuração.
cópia do pedido. 

. 
de^'habiritação do auror do impeachment na

Ë:Ëâii:ff q:'iï1Lïïl;fl :i:í+;,,*:,ïï,'uïï',"'ïfiï:"oGrupo
cópia da defesa aqleseltada p"to rráão de sanra cararina nos autosdo processo 0029r86-64.Dgì.s.2+í0ãà, 

aouau à. ri o" "üï' de20t9,
Ëïfff:* 

da então Procuradora ceJ co B.tuà", ;;-&t" rraci da
cópia da defesa anleggllada pero Estado de santa catarinanos autosdo processo ras s',ro:q rrziíõs,.8.íì.9oyo, d" ;;ï;;;;t de 201e,
Ëïffi:"" 

da então procuradora Gerar do Er;"d", ó;. ãïìi" rruri au
cópia do despacho d^oDes. pedro Manoer Abreu, nos autos do processo9016397 _12. I 998.8.24.0000.
cópia da decisão da 1" Turma Revisora do conserho superior doMinistério púbrico' modificanà; 

" 
ü;" do promoto , auii,pJC nosautos da Notícia de Fato Ot.ZOZO.Oóóóõãz:_8.

Anexo 5.
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OUTORGANTE:

OUTORGADOS:

PODERES:

PROCURAçÃo

Florianópolis,22 de outubro de 2020.

RALF culnaaRÃEs ztMMER .lúruton, advogado
I ice nc.iado, 

^{e p rofissão Defe nsoi pti bl i.o, b;;JËl;;casado, CpF 988.393.819_S3, RG 'S.a8ó.ãóã,
SSPSC, residente e Oornúiriãáo na cidade deFlorianópotis/SC, na Rua Santo tnacio o" io/J" ïï64, apto.803, Centro, CEp: aAOf S_S3O.

PERICLES LUIZ MEDEIROS PRADE, brasileiro,
91^1d^o: Advogado, inscrito na OAB com os númerosSP036953 e SC006g40, com e..iitOrio na cidade deFloríanopolis/SC, na Rua estevãs Junior no 50, 10andar, cEp BB.01s_130, e r-ÈÃruono ÉleÈinoMACIEL, brasileiro, casado,-- Àdvogado, CpF
92!:?9? 1e0-68, inscrito nã-'oÁe seb número
9c017849, residente oo ooÃiciíáoo nu cidade deFlorianópo1is/SC, na Estrada òiËtovao Machado decgmpo9 no 1141, vargem ci"Àoã,êÈp àaìËà_ìïõ.

Os. poderes para representa o outorgante judicíal
(cráusura ad judicia)e extrajuJi.úrÃánt", em todas asinstâncias, juízos e'tribunaíi, nãüáìr"nte nos autosnos autos da representação n. 0001 .sr202o,r"i"i"Àì"
ao processo de impeac_hment deflagrado 

", f*ã oãGovernador Carto.s Moisés àâ-ËiU" e da Vice_Governadora Daniela Cris;tini Aeinehr, em trâmiteperante o ïribunal Especial de Julgàmento, podendoem nome do outorgant" @em quaisquer das fases d;ìroGõem que esta forgarantída pela lei e pelo ioteiro .rtuO.t""id;-p;bTribunal Especiat, podendo uiil; ,ãir"r", a juntadade documentos a qualquert"rpo 
"-Lqr"r"rem tudo

9 ma.is gue jutgarem necessário para o fielcumprimento deste mandato, ate ò nnâl jrJg"r";õ
da representação.

NIOR
dão - 8
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fu* ol-
ecRÉcro TRTBUNAL DE JUSTrÇA DE sANTA cATARTNAAo corENN GRwo os c:,emaÀs DE DrRErro erinzzco.Excel_entissimo Senhor Rel_ator
MM Desembargador pedro UaÀoel Abreu

Autos da Recl_anação n" 5020046_g1. 2020. 8. 24. 0000 (e_proc)

7. PEDIDO DE HTBTLTTAçÃ/ R;ALã:GUITIIARÃES ZTMMER ,JTTNTOr.. T,EGTTTMTDADE -TMBRTAIúENTO COM TüANDAÌ,flUl ,V. 9076397-72. tees. s.24. oooo co'Exo ã ;;r;;;í*wcr,etaÃo Ms EM ew o Mpsc sETtANTFESTOU PELO TtIZ3jNgSSg JTJRÍD1COlTtsrrgrdrtzL Do oRA r;*TrcrowArrrr DEINTERVIP. NO WITO (preeeirente do ST,J noRESp n. 626.495, 2a Tum.a _ possib!-JiitateJrceiro intenriz êm agôes clesüe jaezPara juntada de d.oc,t,mentação ,.te'rrríÀi .

2 . NÃo aBTMENT, DE REcLAra&o. ATocoNTN\Drronzo DA assòcze4o DOS
!!?Yo", À tnozoa QW e PGE Tnvr PoRITABITO RECORRER AO TCE TAAE SOLTCTTAÍ. OCONTROT.E DE (T) WGALTDADE E(TN CONSTTWCTONALTDAD; -DE 

Ï.ETS DEoUTRAS TNSTITUTçõ*s, o'oR r,IArs R;AZÃO DEWSE SWMEWR AO JUCAT,T,TENTO DO TRTBUNAL DECONTAS POR SEUS PROCEDTMENTOS AO AfIREPTODA T,ET. NÃO CONTECN,ENTO DESTARECr,Ar,A6o QUE SE nMPõE
4o 

-entender, incrusive peticionando elatal ntmol quê o TCE pode Áterir até mesmoinejclentalmente aconstituc,.ona,.idade de le' vigenr" .,iHfinou preraissa que faz com qae sejafuLminada a preseaüe Reclamação semaná7ise do mérito, rloi", 
-ao 

contzário,ser.ia praniar indewirr.mente o wedadocory)oztemento contrarji tório.
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3. wDrD2 DE lwTADA DE cópza DA,,tA*rtzsrAçÃo oe_ ea @nrÃo- pnó-r;;;ò""
GER3.]LI DRA. CELTA TRACT DA cwIIA, E trtTATsDOTS PROCU,:RADORES) WOS AT]TOS DECUMPRTMENTO 

- ?l sjENnT'Nc;., w. 0029786_64. 1997.9.24. oo23 ,oro.io DE 17 DE a,,,.rLDE 2079. RECONTIECTMENTO DErwREsrABrLrDAD^E DE ,Ìw"o wt*cuTrvoAÌí[w A ocoaaÊNcre DA au*scurdro DApagZg,NSÃO

r Nc oN s r r wc ! oNlL r DADE, 
" 
rr*iii;rïXi;Do REeTME ,ruaÍozco og worctrnnro" zARAswsÍozos ew wLprrvou pnsrzwsõzs 

DETRATO sucEssIVO IrA riAIS DE DEZ AIIOS,coNFOApg, REPITA_sE A 
'e, ,*srrwtçÃo.rcNïRE coNTRA FAcwu ,*òi*rr* _ vzoaçÃoAo coMpoRTAMENTo coor*ruoìToRro _ pGE euzENTENDE ÏT.EGAL ,,,,,A 

- 
QWSÚÃO fr.IuexznzsraÇÃo pnocr;ssuAa *oo 

- 
íru- ZPERMÍTTDO AO DEPOTS, ., PROCEDTWNTOsrerLoso EM BsNsrÍêzi- oo" paopazos

PR:OCUR;ADORES SUS3E'NTAr. A WGALÏDADE.pRECEDENTEg sót tpos oo io"c E Do sla nttMESMO RUMO.
epzze$o cÍwz. stscuçÃo rrrscel. rwosro
PREDTAL UF{BAÌ;TA - TPTU. SENTENQ, DEnxrzNfio, cov 

'IuLcno roos AIlTreo 487 ,rwcrso rr E 
.21n,, ,*.r"o i, po cóozeo ozaRocasso crvïL DE 2ors. ,á*r"r*o 6o po*@QWNTE. 

'RESCR 
rúo tnt"*coansxw ttÃoCONETGUNTDA. CONTTECTMENTO OBSTADO.DEcrsuM F'ttsrreADo ow or"i**ru DE pL*rro.s)pRssso DA FAZENDA ,*"rã-, -;#;

ENCERR;AMENT, 
_Do 

pRoc*sso. AÌirw A g.usAEXTINTTUA. zNsunçúNCZe *rLro"o, QUZ gsrÁEM E,TDENTE coNTRADTçao-âou o pEDrDopREvrArrENzE EoRMuï,rDo." pnzòzusÃo zóeza,.znrnznçÊncza Aos pazncÍiios DA soa_rÉoB,rETruA E Do .rc'Nr'.E ào*r*o FAcwuPROPRIW. ,t...j A telria iros aúospróprios r olt
,:ont,.a f2sftzn 

a proibição de venite
c on t r a 

" e., "r "' J,Z, ï# :#t Z:",2.1 #:condrata em
coryo r t anento 

" 
::#'f n Íï, ", rïii.r r.?'Justa:r,ente Í.,or^ isso, aiil". ç1rre, noâabito do process_o c_iwiJ-, a pro:ibição dowenire é ,,4 dos fwzrramrrio" teóricos quejustifica a existência -da 

prer;rusãoLógica. IVesse sentido, a jurispraclência
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enter:d.e, ên c-ive*sos ca,sa pazte se rrarer o" .rro'o"' 
que não pode

pzovocou 
._ [. . .] ,, iãrff" "tir:;*r;:7.36423I/sE, Re-l. Min-. Napoheão tvunesItIaia Fi7ho, j. 22/09/20771 .,, (T,JSCApelação Cíwel

7s.2oos. s.24.;;;;: pri^!i," .#tÍjtï;Direito público. ReJ,. Des. Luiz Fez.nandoBoIIer. o.:: do juJ.gamento: t4.tt.2OtZ)RECwRso 
"2 ^covrrnc:rDo (T,rsc, Aperaçãocíwer n. ooo7Tgo_ez.iooa.g.24.oos7, 

deSanto Amazo d^a Imperatriz, reJ' . BettinaMaria I"Iaresch de Uoura, ju.rt. Cânara deDireito púbLico, j. oá_íg_zOZOl.

4. ?EDIDO DE ,JTJL1ATTENTO x1N,JUNTO, poRsEU ADVOaADO (ARTS. 77g E 727 DO cpc)cov o ilrAfiDArrus il. 9076397_72.7999.9.24. OOOO, DA CAzTTAL _ cor,tüxÃo- AUSA TIIADT]RA - AUTOS ELI QW A APROESCACOSTOU O PROCEDTMENTO DE CONCESSÃO DAguyfutzce :E,;RBA DE EQUIïAT,ÊNíjTA(ERAUDE!!I) E SOLICTTOU PRETENSOSATRASADOS NA ORD&I DE QUiss I MïLHõES DEREÀTs PRO@DTMENT; - 

4T QW A PGErNsTrTUrçÃo ogzxory znaarsconnsn rN Ar,BrsO PRAZO DEEENSTVO DENOTA]I/DO A T,A-FÉ EDEsÍDrA, coLoaÌirDo zarugËssgs pRruADos
ASSOCTATTVOS ACN,IA DO INnE'RESSE I.EGÍTÏMODo gaiínzo Qw DEmRTAÌ,T DEFaNDERLIMTNAR CONCEDÏDA DTA ii. OZ.2O2O PA,PJ-.POSSÏBILTTAR PAGAT,IENTO ATO REVOGADOAÌí.TES DA ptBLïcAçÃo EM 70.02.2020 ,ELODECAÌ;TO DA CORTE AÌìITE A iT,TWNVZIIçÃO DOORA PETTCÏONATTTZ
PoswRroR DA a,,Ro*sc E Do ,#:*r;ïZHLTNTTA COM O PETTCTONAÌíTTE PEÏ.ATT,EGALTDADE DE PNZZZTISõS ATRASADOSVTNADOS NA F?'ZUDE. NNCE;SSZOEOE DE SEEvrrAR DEcrsõEs cõiízzrewz"'spETïCroNAÌitw AQU| cov r,sàzrzatoaos JÁREaoNHE1TDA NAewws AUT;; covFoans, AOMENOS / ENTENDTMENTO DO WSCIÏ.EGTTTMTDADET REUNTÃO E .7T'LGAìIENTOcoNJunTO DOS pRocESSOS ow sg rwõL.

5. TESE DA APROESC DE TNOCORRÊNCTA DEPREs@T6o B;A*EADA n4 D1crsÃoADMrNrsrRATrrrA D4 12" pÁouoroaze DAAPÍTAL. DECTSÃO *,íO"N,O NApRocuFULDOr?rA ?ERAL 
" *riic/_ EM sENTrDo
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DTATTETR;ALMENW OPOSTO. PT.ETTO DE ,TUNTADAAos aRESENTgy AUTos DA isczsÃo ;;-;";ew REeHAÇA a_pezrzxs.ão ia ApRoEsc.Acrro NATA. xÃo ocoaaÊwcia. EwTrvo cozoDE DrRErro plqLos 
"grogrrcrÁaros DEIDE sEUREcoNrrEcrMENTo Aw zolí. A;,ANDzNI DogsgncÍczo aELA MUDAÌíIçA, .àt azeztn ,lvaÍozcorrArs rNrEREssAÌirrE. bezsa.zçao á;;;;;;:er'aRER Ra'ssuscÍrãR .,ER iazrr^o DrRErroQW SE USOU E AO DEPOTS SE ABAÌ;TDONOU SOBo AR^UMENT, DA ACTro *o.re É -;r;;;;*-;:"ou et''RER DrsroRcER o ,r,tsizrvro.

6. pterÉnze DE ETTND> ATTALTIADA pELoTRTBUNAL ESPECTAL MTSTO OO 
'AOC,ESSO 

DETWHACHMENT DEFNAE:AEOO EM FACE DOeowRNADoR cARLos uozsÉi E DA vrcreowRNADoHA o*orriÃ RsrilslrR.REaoNHEzTMENTI og rttoÍczos vEEMENws DEI_LEaALIDADE QW cuwINOU NO AEASTAIüENTO
?:yry Do eotrERNADo'. w-EsrADo. FAroPWLrco z noroaro.

7. nzrzeÂxcte ps ta rÉ oe ApRoEsc AoDETxAR DE ,nrNTAr. ,ocrronnío" EssuwcrArsAo DESLTNDE DA qusA poire r,EuaR EswDouro eRwo DE cÂtrtRA o írocrora nt ERRIenevÍsszuo wÀ exÁzzss-- ;; FATos E DoDTRETTO.

e. ___Rl,cr.ar,a6o ew xÃo
?:.yy9rno"ro. ranzio, rar,BrúM,
MrwrrtrA pLAUsrBr LnDADE,nnÍoza,.

MERECE
SEM A

Excel_entíssimos Desembargadores,

RALF GUIMARÃES ZIMMER JUNIOR, AdVOgAdO IiCENCiAdO, dEprofissão Defensorpúb-lic.o, bras'eirolãsado, cpe gsssqJltìq_s:, 
RG 3.480.205, SSp_sc, residente e domiciliado na 

"ì4"àãàãïroriánopoíi;ú;;;ïra Sanro Inácio ae ioyorano 64' apto' 803, centro, cEp 88015-ãã0, po.;üÃJu,ã;r firma1írio, vem peranteVossa Excelência, respeitosam 
"r",'iirie requerer o que segue.
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Excelências, a ilegalidf::tgtda por eufemismo como ..verba 
deequivalência", tratada aqui nestes ffi; é coNEXÀ Ji-u.i.uoa com o MS 9016397_12'1998.5.24.0000, da ràratoria ffi;;. pedro naun""r^Âü.eu, em que o MpSc já semanifestou pela legitimidade da i"i.íãrça" do pe.ticionante (conferir precedente do srJno RESP n. 616.495,2u Turmaq". p"._r" terceiro intervir ,juntada de documentação relevan'tet.'-^^""' 

LçrççrI'(J lntervlr em ações deste jaez paru a

Naquera ação, assim se manifestou o Mpsc _ process, gút6sg7_I 2. t e e t. s. 2 4. 0 0 0 0, Eve n t o i o z, iíoiro ç=" 
",^;;;;;, 

;, ï [ z, u 
"rai",

"primeiramente, quanro ao ingresso do mencionado intervenienre nomandado de segurança 
"* opi"ço, ,*;;;; drfrrir tal pedído, em quePese",1!o se desconheça- que a ação mandamental não é instituto.iurídico propriamente áaeÇuaao ;;;";,*;; dos atos administratívospor terceiro que nãofaz parte do pro""rro.

Isso p-orque e ínegáver ou|0 (ferimento do presente cumprimento doacórdão rearizado peloi rmpetrlntes, quinze anos após a proração dadecisão finar, ou seja, quaydo há'i;;;, indícios de prescriçãoexecutóría, acarreta forte impacto "4rrìt 
nas finanças púbricasestaduais' ainda mais em u! nira.1, i, qìu estamos vivenciando umforte controre das contos púbricas,' em atunção a Leí deRe spo n s a b i I i da de F i s c a l, a t rada' a ìe c 

"í tà" 
"ï", o m i c a ac a* e t ada pe r apandemía do corona vírus, o que evidencia de formo cristahía ointeresse público no presente processo.

Ádemais, hó que se. ressartar que o próprio interveniente tambémdeflagrou processo (e t*p"oìnrlí"it ãoncorrrnoa", aírli"ã" peraníea Assembleia Legíslativa q*, po, ,*'vez, possuì correlação com oassunto discutido no processo em comento, o que corrobora para aadmissibilidade da ìntervenção do ,"qu"r"nt", até mesmo parapropiciar a colheita de provai.

Assim' em que pese não se desconheça a existência de entendimento deque não seria cabíver intervenção d) tìrceiros em ação m'anàam"ntar,o superior Tribunar 
le.luytica íi 

"ãì*tn 
o ingresso de terceiroínterveniente em mandaao a" igr;rorçï,' ,"não vejamos:

1. PEDIDO DE HABILITAÇÃO DO REQUERENTE

[iurisprudêncíaJ

Não fora ísso, não se pode desconhecer que notícia trozida aos autospelo Íerceiro propiciou o ,rrp"nrào 
-a|,,

anteriorment"ait",minogongroi";;;;,!ïfiiíiíi,í"J,iiíf iiiïii;pública' em tese, indevida, orci-''a" que trouxâ inturessanteentendìmento jurídico Qcerco da prescrição da execuçõo, matéria estaque é ordem pública.
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Deste modo' as mencionadas circunstâncias acarretam noreconhecímento do interesse do ì":qu"rrnt" a propìciar a suaintervenção no processo em comento, ité porque há que se considerarque o Mandado de Seguranço não i u* ,iiitr, ")io""rro 
a"conhecimento destinado-3 autorìiâo a" direitos individuais oucoletivos viorados, mas arém aitto iìro garantir a correção do agirdas autoridades públicas, o qu"-i*oïo*inte pretende o interveniente.

Portanto' é cabíver a admissão do mencìonodo terceiro comointerveniente no processo em comento.,,

pe r a q u a, req u er, #n;; i'ï"$ï ;",ï::: ::ï JJ;i::: jï JJ:':ï: jïï ;fi:ï 
fe s ro, razão

2. DEScABTMENTo DE REcLAvraçÃo NA HTroTESE

p o d e areri r 
", ', 

* ;ïiï : :ilHJil: 
?, i,"* ff ïl;::ï:fl : Jrï n',:ïï,ï.i[ : ffiBfirmou premissa que fy2...",n d;;ju rrrÀiíuau ;Ë;;" Recramação sem anárise do

iïiï;trtïtï' 
do conrrário' seria i'"n'iu, ino.rriãu-"n," o vedado comporramento

decargos",ura,ioïï3Jr;iïi*trã"8:ïi::lï:ïn;ff ïïlçlïilï;ïffi ïïË'3â:que ao derrubar veto do governador lançou na qualidade de lei formal ao mundo jurídico,a PGESC [ernbora tenÈa perdià; iitninu, ;g rTü"ïnao suspender os efeitos dalegislaçãol sustentou no Tribunal de constar.g: !c u ràgìii-iaude deste órgão para aferira legalidade, e, inclusiv", u 1in;"ànrtitucionalidad; i";;i ;l;**.
ora, para quem não seja da carreira de procurador do Estado a pGEdefende que o rc.e i órgaà l;gírl;" para eferuar roda espécie de conrrore afeto àlegalidade e constitucionuìiauo" ïur^iãir, po. quJ-;";;;"ntao nao o seria para assimproceder em reração aos atos de interesse pessoar dos próprios procuradores?

euer a procuradoria 
Gerar do Estado e a ApR'ESC o controre apenaspara outros órgãos e poderes e a elas o passe livre para interpretar e apricar decisõesvetustas e leis revogadas em beneÍïcio á.."u, À.,lãì"r,'as escondidas, sem ordem,"ïf;j:ï' expressa e ro=nge ao ."gilããã'i.."uto.ios? se isso não for escámio, o que seria

desde já o requer l,ffli,ïfrÏï,n:m,t*";:ïi::merece ser conhecida, pero que

3. PGE (ENTÃO PNOCURADORA GERAL, DRA. CÉLTA, EMArs Dors PR^o:yllDonnsl^Nos auros*iË cuvrpRrMENro DESENTENÇA N. 002e1ffi-at.DiíÃ.u.ooztnarano íí, tt DE ABRrL DE 201s.REC'NHE.TMENT' DE rúínËbranrr,rúabn-ïn rÍrur,o. ,ENTRE
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CONTRA FACTUfuT PROPMAM _--VÌDAÇÃO AO COMPORTAMENTOcoNrRADrróRro 
_--pc' õü EyI'_{?E-iincÀi uMA qunsrÃo rurMANTFESTaÇÃo pRoc'ssüõ r{4o r,rm n p'Ëüìrmo Ao D'pors, EMPROCEDIMENTO SrCrr,OSO EI4 NrNNrióIô DOS PROPRIOS

;ã?ïryr%T.irïJffi pãi_ïã""ËìËËiì,'ii"unnirrnssõiiros

arnttçÃo cÍvry.. _nxncaçÃo FrscAL. rMposro soBRE APROPRIEDÁON rNNrurO-Niìí N ïNNOUL URBÁNA - IPTU.SENTENÇA nn BxrntÇÃq íorvt rulcno ioíairueo atz,INCISO II E 924, INCTS, N'Nõ CObrcO DE PROCESSO CIVILDE 20rs. TRRESTG_NAc4o'nõ iiíouzurn. iífficruç,roINTERCORRENTE TUÃO CO_UriãúN,qOE. CONHECIMENTOOBSTADO. DECIS-(!fur rASií,iìõO QUE DECORREU DEpLErro EX.RESS, oe- i)Znuoe púnuca, ,ARAENcERRAMENTq- Do pnòcBíso, ÁNTE Á >AUSAExrrNrrvA. ,vsanenucìÀ-- nlïansu QUE nsrÁ EturEVIDENTE CONTNANTçÃO CO*Tô PEDIDO PREYIAMENTEF'RMULAD,. pREcLag;i ioeíct. rNpnrueÊxcu aos
iyir.ii;trif^ïíi.-in õnft"rïï) E Do vnuinn cowrne
"["'J A teoria dos utos próprios, ou a proibição de venire controfoctum proprium protegi ,;"r;;;;;; aquele que preÍendo exerceruma conduto em contradição 

"om o comportamento assumidoanteriormente. Justamentepor isso, diz_se que, no ômbifo do processociv,, a proibiçtio do venire é um i^ irìaï*ïriír'"riíí)r, oo"justifica o existência do pr"íiurãí" tdgi"o Nesse sentido, ajurísprudência entende, 
"^ iirnirorãr)r, que não pode a porte se,:!:id! erro que eta próprío prriì""r-i_.tt, ^

(srJ, REsp n" 1364v31/s*,'na. *ti".'Nopor"õo Nunes furaia Filho,j. 22/08/2017).t, qJSg ^ iiïrru" cívet n. 0022s06_r9.2009.9.24.0008. primeira ca^rfrr- dï-Direito púbrico. Rer. Des.Luiz Fernando Bouer. n*" d":iaíriàto: I4.II.20Iz) RECURS\NAo coNHECrDo 
^ 

gtsc," eiutoçao cível n. 0000780_8r.2004.9.24.00s7, de sanìo Á*;r, ;"rï;'peratriT, rer. Bettina Mariay;;;;."r de Moura, Quarta cí^"ïíï":'orruiro púbtico, i. 0s-0s-

o ementário supra fara por si só; o ponto nodar de desrinde da presente;'#;"'ï;ff;:*:*: 3;tr;:lïià ';;;;';"ï;; Íà;;* proprium,ou ìeja, na

ora, em 17 de abr' de 2'rg,nos autos de cumprimento de sentença n.002grg6-64.tggl.g.z+.ooz:, 
"n, 

-t 
arJit" .rrt" Egrégio tiiuunar de Justiça, sob osauspícios da eminente DesembarguJo* o_"nir" r*ï*ir.ty- movido por um procuradordo Estado, na quaridadr o" pr.i"^á-ãrqu"rt" de supoío'direito de equiparação desubsídio com Procuradores da'Algsõ -ïp-"u.uooiiuë".Joo Estado, representadaporsua então procuradora-Gerar, Dra. céria Iraci da c"*ï^" peros procuradores, Drs.
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Eduardo zanatta Brandemburgo e Daniel Rodriguez Teodoro da silva, se contrapôs àaludidapretensão através de cJntundente contestação com l6 aludas, assim sintetizada:

r' Aludida equiparação valeriaapenas para parcela da categoria que teriaimpetrado MS nos anos de l9ôg; r ---r-

II' Estaria prescrita aludida pretensão, porquanto registros da secretaria doEstado e Adminisrração demor;'.ïáü;; desde o ano de 2010 nãohouve mais lançam"áto 
"n, 

folha de rubrL vincada em dita decisão,esboroando o direito ante o transcurso evidente superior ao rapsoprescricional de 5 anos entre 2010 e ZOtg;-

uI' Relação de trato sucessivo que perdeu base legal e constitucional,sobretudo com a mudança aã úiÀ.lurrai"o dos procuradores doEstado, de vencimento , paÍasubsídio nos idos de 2010.

Assim sendo' rabora a ApRoESC ao defender os seus associados,
i,,ï"rU*:ïLï:""'o, em totál "q;l;; com amanifestação de membros do seu corpo,

e

e

fu o 37- xII- da à red elheédadat9/1998.

9
o

4. PEDIDO DE JULGAMENTO CONJUNTO COM OMA NDA M A S N. 90 1 63 9 7 .12,1gg8.í.2 4.OO OO,DA õAPúAL _ CONEXÃO _ CAUSAMADURA _ AUTOS EM QUE A ÀiNONSC ACOSiòrrO PROCEDIMENTO DECONCESSÃO NA EUFEMICA ãryI lU NíUTU]ryICU (FRAUDE!!!) ESOLICITOU PRETENSOS AiR;SÁOOS NA õã;Eü UB QUASE S MILHÕESDE REAIS _ PROCEDTMENiO rrVr qUr A_PCï ìNSTITUTÇÃO DEIXOUTRANSCORRER IN ÁLBIS O PNúO NÈTBiVSIVó NTNOTANNO A MÁ-FE EDEsÍDrA, colocANno iNiÈirn^ísns pRrvÀ;õí;ssocrArrvos 
AcrMADo INTERESSE LEGÍTIMo;o ER,{RIõôffiï"ï"RIAM DEFENDER _LIMINAR CONCEDIDA DIÀ Oi.óZ},OZO PARÀ PõíSTT;U,ITAR PAGAMENTO- ATO REVOGADO ANTES NÀ PúNr,rC$CÃõ EüïO;Z.'O'OPELO DECANODA CORTE ANTE A rrVrrNíNryCÀõ";õ^'ï;; PETICIONANTEMANIFESTaçÃoIosrERròR;ì apnonsc E Do-ú;sc -Mpsc EMLTNHACOM O PETICIONANTE 

_- 

PiìA rr,NCAr,róANN DE PRETENSOSATRASADOS VINCADOS NA 
'ããUNN. 

NACNì_SiOANE DE SE EVITAR
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3f,Sâ#iàStWJiïilïH nrunrÃo E T'LGAMENT' coNruNro Dos

os fundamentos jurídicos do MS ora em foco são os mesmos do MS n.9016397-12'1998's'24.000Q da dp1,;1,; saber, pretensoprecedenre dentre os anos l99g
;jffí:ffi 

auta.rizariam o ';dupto miíì"orpoao1'q";;;õ;;;e pera FRAUDE da verba

cabe registrar, por oportuno, que MS que aqui se menciona e se almejasejajungido ao presente, parajuigamento conjunto, t.u" .m seu bojo decisão em 7 defevereiro do corrente ulo p.*u. ó"g*;r;r"nsos-atrasados na oroem de aproximadamente8 milhões de reais, cuja decisão"naã^"rr"go" ,;;;;uiiìd" dad,a aintervenção dopeticionante em l0 de fevereiro, tambÈm ão correntã 
"ï" ""ia"nte, 

que culminou nasuspensão da decisão anteriorpelo relator EM MESMo niÀ. sobrevieram manifestaçõesda APROESC, e do MPSC, 
"*" "rn 

iinfru 
"orn 

o peticionante.

porúanto, nada obstante em tais autos a pGE_instituição deixoutranscorrer in albÌs o prazo de resposta, o que 
{e1ota o u.ãil, a desídia, encontra_se emtermos de instrução no m:smo pé do presente, imbricando-rË urrirn causa de pedir e aspartes, carecendo de apreciaçaoìonjunta que áesde jt";õ;;

Des. Pedro Manoel Abreu, ao
registrou que a controvérsia se cmge aos

Vale destacar, por oportuno, que em aludido MS o relator, eminentesuspender a ordem de pagamento de pretensos atrasados
da demanda na APROESC, de modo que

Procuradores associados à época do ajuizamento

o

o

4. TESE DA APROESC DE TNOCORRÊNCIA DEPRESCRIÇÃO BASEADA EM DryCIiÃó TõEruTSTRATIVA DA 12^PROMOTORIA DA CAPITAI,. NNCriÃõ úìFOffiiO NA PROCURADORIAGERAL DE JUSTIÇA EM SNNiiNã OIArUrrNAr,IrÉNTE OPOSTO. PLEITODE JUNTADA AOS PRESENTTCÁüTOS . ACTTO i;TA. INOCRÊNCIA.

Excelências, outro ponto- em que busca a ApR'ESC sustentar suaindevida pretensão se baseia á,n a""irãã administrat iuu-ií t\^promotoria de Jusriça dacapital que havia decidido p"ro u.quiuÃento de rrp."r"nìãçao deste mesmo peticionanteao argumento de inocorrência de piescrição da preienrao ão, p-curadores.

contudo, orvidou-se a ApRoES c de trazer aos autos decisão daProcuradoria de Justiça nos autos a" úti"iu de Fato otioíín0000g23-3 que, no dia r6de setembro de 2020,por meio da 1'TurÃa Revisora o" õ"rr"l1ro superior do MinistérioPúblico, julgou procódente o .""r.* 
"'reformou t.tur;;;; a decisão proferida perosenhor Promotor da l2u promotoria ã, lurtiçu da Capital.
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o que é digno de nota é que a A'R'ESC nas úrtimas semanas tem sidoassídua peticionante nos presentes autos, entretanto, parece fuitu, 
"on' 

a lealdade e a boa-
fi"ffiff:"al 

ao não comunicar a alternânciu ao'Ënt"nJiil"nro que baseia sua a sua

Quanto à actio natq, quereza que nasce a pretensão com a vioração dodireiro, tar não se apìica a rripotÃã'ó*, ;;Ë;;ïï"*ln""ioos nos Mandados desegurança citados p"ra apnoËsõ,1ontor-" 
"i.;;;;ã, fo.u- gozados por apenasparceta da caresoria e até o uno áotqri

Assim' exerceram os beneficiários das decisões os seus direitos e o
iiïï3l"'ï:ïïil;?ïi:"-":ï*im;*ï:r"*"'"*'*ïInaoháconrundi,"oàgo,o

púbrico: verba 
ÌJma coisa deve Íìcar bem crara para este colendo Grupo de Direito

::ï::ï"çã"ry,."=:ïïïfifl"ffi '.::'..J:r*Xln:3ff fï.a:LíJ:;:*f .::Julzes, promotores de justiça, procuradores do estado

Desta maneira, o instituto da actio naía não se aprica à hipótese,conclusão que exsurge de um 
"l,npr"r".otejo do quuo-ïiico jurídico defendido pelaPGE já em juízo, e agora aqui distócidodata ueniu,lnãJuüuì.nr", pela ApRoEsc.

PEDIDOS
Ante o exposto, requer:

r) A hab'itação de Rarf Guimarães Zímmer Junior nos presentesautos, a par da justificativa do interesse iuriãico u"i.u ã"-á^trado;

legitimidade da Corte de Contas para apreciar a (i)legalidadeatos análogos ao presente,

cópia de manifestação da P!.f.no TCE pugnando pela
e (in)constitucionalidadã de

2) Ajunrada de

o

3) A juntada de cóoia 
!1_oeresa apresentada pero Estado de santacatarina nos autos'd"dJ""l;; õõrrftu-uo.Dgí.8ü.õõ23, 

durudu d,e t'de abr' de2079, na pessoa da então procuradora è.rur do Er;;d", brã. ceriu Ìraci da cunha, parademonstrar a oco'ência do 
""d;;-"oôoftamento contraditãrio da pGE e da ApR'ESCveníre contra foctum proprium, p.ouu que, por si, já revaria ao não acorhimento dapretensão deduzida na Reclamagãô.

4r A juntada de cópiaìa"l.Fru apresentada pelo Estado de Santacatarina nos autos do processo MS 90i6391-tz.tig,s.{.ií-oooo, 
de 22 deabr' de 20rg,na pessoa da então procuradora Gerar do estuao,'óã.'õaiu lraci da cunha, parademonstrar a ocorrência oo u"ãuào .o,of,onu.nento contraaitãrio da pGE e da ApRoEScvenire contro factum proprium, p.orru que, por si, já revaria ao não acorhimento dapretensão deduzida na Reclamagãô.
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processogorcsg;)rzirïi:,3ïffiïï'*ff.ffi *""1ï!,yÍdi"tH:"âïi::ïïi:decisões anteriores exaradas naqueles autos que determinaram pagamento de verbas em

iï::#:*:trï#ïË:adores de Estado ì rturo á.--t ut',nento paritário com os

pro cu rad ori u c..u6ì" fl , /,ïi'ï!: 1Ít i";i ïï",'1ï g:"ffi ;,1 úïïô, 3i, jï ifi #grau recursal' reformou a decisão da 72u Promotoria da òapital, reabrindo procedimentoinvesti gativo ante a'egar idad" au 
"r,u,nuà;- ;: ;;:;;ií ií' 

" 
n u * o, u nc i a,, .

Mandado.o.r"*',1,",ï 
jïl-ïff 

ffi ,gËffi.ï5rffiïfi :ã:'Uïd":*ïi"*;;ï.;conexão das matérias e por se tratar de processos da mesmá relatoria, bem como por estarambos devidamente instruídos e em fase para julgamento.

g) o deferimento do uso da paravraem sede de sustentação orar, aoadvogado do peticionante, quand o da iearização da sessão pública de jurgamento.

9) A intimação dos interessados para se manifestarem, no prazo legal,sobre o pleito de habilitação do o.u p.ti"ionunt., u"ïn-"oão u ,"rp.ito da doòumentaçãocolacionada em anexo, bóm como *tin, a intimação ou Ë.á"u.udoria Geral de Justiça eProcuradoria Geral do Estado, tudo áe forma 
"oï.o-itàni", de forma a possibilitar a

Ë?:Ïjït* 
da pauta para o dia l 1 / l l /2020, ."rguu.dunããï*i,n o contraditó'rio ã à u.pru

r0) A expedição de ofício ao Tribunar Especiar de Jurgamento,composto para julgar a representação por crime de responsabilidade em face dogovemador carros Moisés, no tema,átutiuo à ;;, d";quìràren"iu, para promoverem adisponibilização dos votos do Deputado.Fernando ilË;; e do Desem bargador LuizFernando Schulch, para juntadu rr.rt", ãuro..

11) A condenação da ApR'ESC nas penas da ritigância de má-fé, queaté então se furtou de acostarprouu, essenciais ao oestiiiãe àu 
"uuru 

no afr de levar estedouto Grupo de câmara de Direito pribiico a incidir 
"Ã "ool.uuíssimo!!!

Ante o exposto, reitera não seja conhecida a presente Recramação, e nomérito, seja a mesma julgada improc.A"nt".

Termos em que pede deferimento.

Florianópolis, 26 deoutubro de 2020.

Lnalono Rrggrno Mecrnr.
Advogado - OAB SC017g49

1.1,



Ì

Procuração.
Anexo 1.

Anexos

Assinada digitalmente.

Anexo 2.

Anexo 3.

Anexo 4.

Anexo 5.

cópia da representação,apresentada pela procuradoria Geral do Estadoao Tribunar de contas do Ertudo, processo REp rg/004 tiisg,em queo Estado requer do TCE u unhir"-áe atos anárogos ao presente,reconhecendo a sua legitimidade.
cópia da defesa a11es-eltada pelo Estado de santa catarinanos autosdo processo 0029 t 86-64 Jggì.t.i+íõiá, durudua" r iã" 

"ï, 
ir de 20 19,na pessoa da então procuradora Gerar do Estado, nr"-õãii" Iraci daCunha;

cópia da defesa apresentada pero Estado de santa cataúnanos autosdo processo Ms 90r639t-tz.tggt.i.íí.oooo, de 22J" 
"iJr de 2019,

Ëïffi:"" 
da enrão procuradora Geral do Esiado, o.". cïri" Iraci da

cópia do despacho do Des. pedro Manoer Abreu, nos autos do processo
90 I 6397 _12.1 99 8.8.24.0000.
cópia da decisão da ru Turma Revisora do conselho superior doMinistério púbrico, modificand";;.il; do promoto r da r2^pJC nosautos da Notícia de Fato 01.2020.0000óSZ:_g.
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EGRÉGIA 5I CÂMARA DE DIRËITO PÚBIICO DO TRIBUNATExcgt ENTÍsstMos sENHoREs o.rr"ãÀ*GADoREs

âEsrADo DE SANTA 
1Io1'"1 p€ssoa jurídica de direiro púbrico interno, por 

_F.

intermédio dos seus Procuradores do Estado inrrrrirÃ.los, e a PRoCURADORA-GERAI DO ESTADO icomparecem perante vossa Excelência, para apreseitriìrnir"stação .."r., do pedido formurado $
nos autos da execução no mandado de segurança acima em eprgrafe o pedido formulad 

RTrata-se de pedido de cumprimento de aJraao ae Mandado de segurança proferjdo Snos Autos ns e612 (aruat 002e186-64 .Lss]824.AOiiiï.r" ,u errpoìJ-.ãrrr* do Tribunat de S
JustÍça' gue garantiu paridade r"iìi.r.toria aos irpãrirnaur, procuradores do Estado, frente aos F
Procuradores da Assembteia tesist;iua, com base n" ,"gr. inserta 

"" .rrìc, 1g6 da constituição $
Estadual.

cIAlegam que este acordão transitou em jutgado em og/r2/L99g e que houve.r"rp"ito . $
cumprimento à crpcisão judiciar froferida até 

" ïiçao da r"i 
-i;uor 

.e 13.752/2078 S
(26/L7/2or8)' que alterou o ieto 

'"n',in"rrtorio dos Mínistàs do supremo rriornrr Federar, fato este Ë I
que teria acarretado o aumento aos uencimentos ao, pro.rrrdores o" essemoteia legisrativa, o que $i
restaria cornprovado pelos extratos aol.on,rr.heques anexados .o, 

"rror.-"'-'eia 

legislativa, o or" 
o ,

Expõem' também' que decisão t"rlü,"ii. i oo, 
"uto, ".ìra referidos foi proferida ë ì

nos autos ns 9020365-50'199s'8.24.oo0o, ur ,."trçào1oi õ"r"g"aos de porícia, com base no n'urro { iartigo 196 da constituíçã" Etttd';i;;;ortunidade-"r qr" o Grupo de câmaras de Direíto priotico Ëfdeste Egrégio ïribunal u.luttiç. 
"ìl#:, gue a .nìi..çi" da norma nao r"rr.ìobre o aumento d" èivencimentos com base no ptintlpio au isonomia,';;;, sobre dar 

"roi"iura" a um coÍnanuo Ë;
expresso da constituição estadual' Nessa iinha, .rrri*,rr que òs o.à.rr.a"res do Estado não :E 

iestariam submetidos a limitaçõei de- iniciati"" r.ei;ú;;;ï-oru a constituição Federar impõe ., $irelação a vantagens de naturet; ú.J;n;t para outrã, *üorur. € IPor fim' apontam os autores que, ernbor" auu"l"."- .arolrar ôrì -Ministro do supremo rribunar FJ;;;r,"fase1o ü*-oruJï#:lï_,Ëãrftr:;,i,: i: Ëi
federal ne 73'752/2018 remontr ÀsJi.ooz,22, estão r;ã;;i":ry1* n$so,qir,u, diferentemente .F i:,ï:i:ï:ï:;!ìhfftrf3liilË;;ì;;,"ïiïlï':ï. zòrg, i".ãu;;; direrença u muior € j

É a síntese do essencial. 
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II PRETIMINARMENTË
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Antes de analisar o pedído de "aplicabilidade e executabiridade no tratamentoisonômico assegurado aos Procuraaã.o uo, poderes do 
-grt.do,, 

e irportintJ .onrignar gue omandado de segurança n' 9020365-50.1998.8,24.0000 utirizado como fundamento do pedido, apesarde pontos de contato com a tese em discussão {art. 1g6 ut út, carece dos fundamentos utitizados noacórdão obieto do presente cumprimento de sentenç, t;.triiïições anároga, ou inì.rrigadas,,). Arémdisso' o mandado de segurança impetrado por Delegados de polícia não transitou em julgado.

B
sÉ pacífico o entendimento de que, salvo lei específica, a prescrição contra a Fazenda oÈ

Pública é de cinco anos, nos termos do Dec. Ne 20.910/3 
-' :speclÌlca, a prescrição contra a Fazenda 

oTambém é estreme de dúvÍdas 
" ;;; il qu" a prescrição da tmesmo prazo da prescrição da ação (súmula 150 do sTF). 

uc a pÍ€scrlçao da execução o.or." no $
Pois bem' consta dos autos gue o acórião do mandado de segurança trans*o, 

", $
julgado em o3/12/98' e que o pr"r*,. pedido u" .riprirento do ,.;rjã;;i protocorado em $
t4/02/2ots' ou seja' há aproximlarï.ntu 21 anos entre o títuro ludli;i;";;"; quer executar e o $
presente pedido de cumprimento de sentenç', pelo que resta absorutamente demonstrad, , sq
prescrição' devendo, portanto, ser indeferido o órái,o, .or-lìr. no artigo 924, inciso r, do Ncpc. soutrossim, cabe satientar, após.o trâ"rit";;l;tgado do ;;ód;:,;so não tivesse sido $
cumprido o dispositivo judicial, melior dizendo, implementada . equip.ãç"q caberia aos E
interessados/e;;.11;$ï."":Hiffij1*':'.:'#:#:,,::,":ï11ï$,:Lffirj::j:ò;;!; 

Fde obrÍgação ," o?-r,1r^:ï:1,.. certa, porjr, n"nr,Ã J.Jido.de "br,e;;;;_;iï,,ïï;ïïïï$:reconheceu que o ajuizamento de um tipo de u"".uçao iaãìr. à interrupçã" o" or:::ï'rij,,llj,.jl $,;::'J:ï'^iri:,iï?:ï^innnó'Ai+i:fì'#ilfiffi Íï#J*#t'; ;:ï'f Ëi79/10/2078.

te ser .r*;" Èj
provisoriamente em 2oo3 e ounnitiuriente em 2010, portanìo ng mais de cinco ,
tem-Seocorridaaprescrição r'!L !r'r avru' poÍrânro nâ mais de cinco anos. Dessa ieita, 

oRjqc
9.ltt, vENcrMENTos xsuasíoros È Í
s;
€3À época da proração do acórdão, dispunha o cpc de 73 no artigo 474: $ È

8tArt' 474' Passada em julgado a sentença de mérito, reputar-se-ão deduzidr, . tË i
::ïï:ï,11,*:ï'"'1".ffi:es ederesas, qu"ïp.iu pou"ria opor rrri, 

"o 
aco'rimento Ë j

Qr
oal(Jr
oì
eìÈ.iP,

€lsiúi
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semelhante disposição, incrusive, está presente no artigo 50g do cpc de 2015:
Art. 508. Transitada em julgado a decisão de mérito, considerar-se-ão deduzidas erepelidas todas as aregaçõãs 

" ;;;;;"ras gue 
"-prrt"'poderia opo, tanto aoacolhimento quãnto à re;eiçao U" p"aiJo'
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Pois bem, infere-se das regras processuais acima referidas que, tanto o velho quanto oNovo CpC tratam de forma idêntica do mesmo instituto, conhecido como "eficácia preclusiva da coisa
julgada"

seu tempo era deduzível

Por este insiituto, enten
pelas pa rtes no processo, de modo a

de -se que a coisa julgada cobre
atribuir estabÍlidade não só

todo o debatido e tudo o
ao que foi

que ao
decidído na sentença, mas também em relação a todas as alegações que as partes poderiam terlançado mas não o fizeram, a fim de evitar que novas demandas sejam ajuizadas com conteúdossemelhantes.

E importante destacar, contudo,
â mesma causa de pedir. Como pontua a doutrina, ln: Breves

que este dispositivolnstituto só tem
Cornentários ao Novo

aplicabilidade ê

Qo
è.:l
c

caso existente
Código de Processo Civil, São pau lo, Êd. Revista dos Tribunais,2?ed,2015 , p. 1.309-1310:

em se tratando de um dos elementos identificadores da demanda (art. 337, 551e e 2e

Afinaí,
do novo CpC), haveri

o

(t)-
ç,
rid

N
u,t
ot
c'
Nì
Sa propositura de nova ação, baseada em outros fatos. por 
Fexemplo, se em um primeiro processo houve pedido de anulação de um ato jurídicopor um determínado vício de consentimento ( por exemp lo erro); mesrno após otrânsito em julgado da sentença de improcedência do pedido, é possível à parte ajuizaroutra dema nda pedindo a anu lação do mesma ato jurídico alegando outro vício (porexemplo, dolo ou coação), aínda que não o tenha alegado no primeiro processo.

Esseéoe ntendimento da jurisprudência. consolidada no Brasil (STj,Resp 1204425/MG, Ret. Min Luis Felipe Salomão, j.77.02.2014, RESP 12 17377/pR, Rel.Min. Paulo de Tarso Sa nseverino, j. Em 19.11. 2013; RESp ne 12L3O92/RS, Rel. Min.Eliana Calmon, jul 04/06/t3; RËSP 87s.635/tvtc,, Rel. Min. Luiz Fux, j. L6/IO/20O8,!
Pois bem, a argumentação feita acima é de todo reteva nte, na medida em que o

cumprímento de sentença somente poderia ser ajuizado se eventual desres peito à coisa julgada se
relacionasse aos mesmos elementos de fato e de direito que justificaram a decisão judicial na fase de
conheci mento

Ora, se as circunstâncias de fato que determinaram o aumento da remuneração bem
como o regime jurídico das carreiras jurídicas são dÍversas daquelas existentes ao tempo da decisão

€{IoI
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que acolheu o pleito de parídade rem
acórdão, porque sim plesmente ela já nâo é mais aplicável.

Página 3del7

uneratóriâ, não há como se postular o cumprimento da decisão €:
(!

.Òõ.
os

I
I
I

Õ

(D

è
('
€

{

I

.gi
úi

do

Av. Osnur Cunh a.220.H. lJ. Cupertino, Centro, CEp 8g0t5100, FlorianópoliVSC, fone.: (48) 32tóS500

Íïs. 1052



ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

ô

o
ô
v,.ô
6(t
rb

(.)

b'Sobre os fatos, inconteste que a falta de equiparação em março de 1gg5 nao gurra, $relação com os motivos determinantes para a dissonância entre ,a.unarrções em dezembro de .!2018' Em relação ao regime jurídico dos Procuraaores uà gr,"oo, o contexto fático-normativo é ldiametralmente distinto' se em rnarço de 1995, o 
"rii,rio.lurídico 

qr. ,[i, , remuneração ,o, ËProcuradores do Estado contemplavá o p.grr.nto de verbas, tais como,ïncimento, u.ru, a" $equivalência' adicional por tempo de servÍço, pro-labore, vantagens pessoais e média fazendária; a È
partir da edição da Leí ne 75'215/7Q a remuneração dos procuradores do Estado passou , ,".. prg, $por meio de subsídio fixado por lei em parcela única. No que ," ,"r"* *s procuradores da ÈAssembleia' na época da impetração o regime jurídico obl11ava as resoluçõ es 4o/9ze 115/93 $enguanto hoje, a partir de 2005, tem como base aiei ne tg.ègg/zoOs. i

Evidente' portanto' gue, a alteração da remuneração de ambas as carreiras ,o ,onro Ëdo tempo se deu pela superveniênciade rr..riiuorãa*'" r"i, que não guardam identidade.or, .$causa de pedirinicial 
, 

--.'-'- rervJ s rsrr que nao guarctan 
,Logo' não há como ao Estado ser imputado o cumprimento de uma decisão construída ãem um contexto fático-normativo diverso, em relação a situações de fato e normativos nao $.discutidas no processo, sem que haja ofensa ao devido processo regar. i

Ntvl RETATtVtzAçÃo oncotsAJur6ADA fo
Em primeiro lugar' é importante ressaltar que a teoría da relativização da coisa lutgaua, $medida de extrema.exceção, surgíu para corrigir decisões. Destarte, buscou-se encontrar um meio stermo entre os princípios da sigurança jurídica, razoabilidadrae, ,.JJ" ilaterial, isonomia, feconomia processual' poís nem 

'"Ãp,. seria adequado ao sistema jurídico que decisões proferidas $
por instâncias inferiores gerassem efeitos quando baseadas em disposit,""rl"õ;onstitucionais 

em .ë
que tenha havído o reconhecimento expresso e categórico da sua inconstituciãn"tiaro" pelo Tribunat gConStÍtuCiOnal da nação. 

. . 

L LqCgovrrLç' çrd sua lncOnstltUCiOnalid 
ë INeste sentido, o próprio código de processo cívir de tg73 jádispunha. s i'' õi

Art' 747' Na execução contra a Fazenda Púbtica, os embargos só poderro ,u^., F jsobre:
(...) g,
lt - inexigibitidade do títuto; 

Hi("') 
Ë:Parágrafo único' Para efeito do disposto no inciso il do caput deste artigo, considera-r. Ë itambém inexigível o título judicial fundado em rei oI; normativo decrarados gìínconstitucionais pero supremo Tribunar Federar, or-r*ãrao em apricação ou Ëïinterpretação da rei ou ato normativo tidas pero srpr"ro-rribunar rea"oi ãmo $fincompatíveis com a constituiçao reaeÃt. ,Edê@sJ;i., 11, lt.23t-ãffi 
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Com o advento do Código de Processo Civil de 2015, houve parcial alteração dos
fundamentos legais relativos a esta teoria, como se observa da redação do artigo 525, Sle, ll, S12,
913, $14 e S15 do NCPC, in verbis:

Art' 525. Transcorrido o prazo previsto no art. 523. sem o pagamento voluntlrio, inicia-
se o prazo de 15 (quinze) dias para que o executado, independentemente de penhora
ou nova intimação, apresente, nos próprios autos, sua impugnação.
I ls Na impugnação, o executado poderá alegar:
(...)

lll - inexequibilidade do título ou inexígibÍlidade da obrigação;
(...)

S 12. Para efeito do disposto no inciso lll do g ls deste artigo, considera-se também
inexigível a obrigação reconhecida em títuto executivo judicial fundado em lei ou ato
normativo considerado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, ou fundado
em aplicação ou interpretação da lei ou do ato normativo tido pelo Supremo Tribunal
Federal como incompatível com a constituição ,Fçqe.r.d, em controle de
constitucionalidade concentrado ou difuso.
I 13. No caso do S 12, os efeitos da decísão do Supremo Tríbunat Federal poderão ser
modulados no tempo, em atenção à segurança jurídica.
5 14. A decisão do Supremo Tribunal Federal referida no S 12 deve ser anterior ao
trânsito em julgado da decisão exequenda.
S 15. Se a decisão referida no S 12 for proferida após o trânsito em julgado da decisão
exequenda, caberá ação rescisória, cujo prazo será contado do trânsito em julgado da
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal.

Art. 535. A Fazenda Pública será intimada na pessoa de seu representante judicial, por
carga' remêssa ou meio eletrônico, para, querendo, no prazo de 30 itrinta) dias e nos
próprios autos, ímpugnar a execução, podendo arguir:
( ..)

5 5e Para efeito do disposto no inciso lll do caput deste artigo, considera-se também
inexigível a obrigação reconhecida em título executivo judicial fundado em,lei ou ato
normativo considerado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal, oü fundado
em aplicação ou interpretação da lei ou do ato normativo tido pelo Supremo Tribunal
Federal como incornpatível com a constituicão Feder?|. em controle de
constitucionalidade concentrado ou dífuso.
5 6e No caso do I 5q, os efeitos da decisão do Supremo Tribunal Federal poderão ser
modulados no tempo, de modo a favorecer a segurança jurídica.
5 7s A decisão do Supremo Tribunal Federal referida no $ 5e deve ter sido proferida
antes do trânsito em julgado da decisão exequenda.
5 SqSe a decisão referida no 5 5sfor proferida após o trânsito em julgado da decisão
exequenda, caberá ação rescisória, cujo prazo será contado do trânsitã em julgado da
decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal-
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(norma o.0,,"',,ïì,Liï;ffi:?ï:ff:ï.ï:.",:J:ï::"rÍi,ï*a contida no art. 1.057 do cpc de 2015

i)
Diante de referida disposição, portantq aprica-se 

: ,Tig9 74!, parágrafo único, do cpc
de 73' Não se diga-que tal.interpreãrão, no presente casq contr aria astimril n. 4gzsrJ. rsso,
porque o E. sTF, em recente jutgamentodo tema 360 (RE oiiiôg, zo/oy/$r:il; por bem dectarar
; üffi iï:ï:::;ff ffi ,,iiË': :: ;i#":*, l'.ïË ;;'.Ë ;:' ;"0ïï b", .., o d,,

Q6
Ê'5c
o
aoo,

Ementa e Acórdão 2o/08/2oL8. pteruÁRn. REcuRso ErrRAoRDrrvÁnro 61r.so3 rao F.
pAULo. RErÁToR.:MrN. rEoRr rnuìrio REDAToR oo ÀïbnoÀo;Ë;ìi,.,ïoro, 

Ë
FAcH TN R ECTE. (s) :cA,xn ecoruõ ü;á,.g:_^,. _ .rroóüìoZrt, ru,i, o rïïicìonoe 

S
AMoRtMRECDo.(A/s):Arurôruro- ,ìqplnoo ,,,ünnov]fAls):NE,DE 

GArH,TAMAGNINIAM. cuRtAE.:UNtAo-,.pnocrnlsrtEs),ebüõGADo-GERALDA 
Tffi: s$

ÊMENTA: RECURSO trr*nonor*Á*,o._ao,ro ruicnoÀ,ico"sr,rucroNAl. 
nnneo Fzar, pnRÁGnRro úrurco, , aìticò'its-t, pnnÁanÃro"oì,ru,^o, 

óó ãôbËo or g
p^ocEsso .,ur- pE 7s73. Àúreo s2s, pÀ^nã*oro 

, rnrre,nó, 
-.rïcrso 

g
ïüiii:ilFos 

12 r ra, È-nÃnuõ'i'ì, penrËneiò'ïì'oo 
cooièã oìï^oèrro 65ão constitucionais as disposições normativas do parágrafo único do art. 74r do*a, 

$ i
do g le do art' azs'-r,3m!"t;;ì-;;â ur .o,io oï.or-r"r111entes disposítivos g i
do cpclrS' o art' 525, s tr, u,-"ii 12 e ra, o ,n.-iis, Ë 5s.2. os dispositivos ò i
questionados buscam. harmonizar r-ãri:1,ï.u, cois" irïfr6" com o primado ua ëìconstituíção, agregando ro ,irt"À, iri."rru.t brasileiro, L-,ï r"..nismo com efic,

g+ïi:u*q*ïËri**tit***ïi,l*i',1ïffi 
Ëi

:ïïi,,,'J.',::ï,ïïfr:ï,.ïË"ii:_:l[ï1"ïn;;ï"'ï:;]*:;,;ïi,"ï:*ïg j
reconhecídamente constitucionar. 4'. para o ,".oii.ïir"nto do vício ae Ë iffï:"!ïï::fl :.'f i{ï:i',,ïÍ:,".runi,,ï"ï::ïï*i:,Í:l ji:J:"iiï:l;Ëi
rearizado em data anterior ao tránsito eÃ iutg.ao o" l"ï""r. exeguenda.r. -.."r1: $i
extraordinário a que se nega provÍmento. 

' '.''t'"" ua senr€lÇâ exeguenda.S. Recur 
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Como adiante se dernons trará,-o julgado QUe ora pretende_se executar está emcontrariedade à constituição da Repúbrica, conforme jurisprudência do sïF.

lv'l} NÃo oBEDIÊNctA À lrurgnpRETnçÃo DADA pEro E. sTF Ao ARTrco 39, srq r
;td:.H"RAF' 

ls, rNcrso n, A.ÍNEA ì,so 6,,ç, on ionrsnrurçÃo FEDERAI r À súruuu Ns 33s
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I
Ao estabelecer uma pretensa isonomia entre os procuradores dos podere, oo grtrao o Ëartigo L96 da constituição Estaduat remete à observância do artigo 26, s;;e'g2e, que ã época $possuía a seguinte redação (alterado pela EC ns 3g/2AOq:

È
Art' 26' o Estado instituirá para os servidores públicos da administração direta, .€autarquias e fundações púbricas: 

se vv" 'r',,J'dl q
(...) o

Ës 1" É assegurada aos servidores da administração direta isonomia de vencimentos Epâra cargos de atribuições iguais ou assemelhados ao ,.rro-t"o;;';"il; iservidores dos Poderes Executivo, Legislativo e Judicíário, ,"rrrtr.ors as vantagens oe $caráter individuar e as rerativas a natureza ou ao rocar de trabarho. Rs 2' Para aplicação do dÍsposto no parágrafo anterior, lei complementar estab"tucura $os cargos de atribuições iguais ou a.rarãrhados. 
--"-'' '!' ev"'v'!ç'rÈ: 

R

com efeito' esta disposição da constituição Estadual era semelhante a disposta noartígo 39, Sle da CF (posteriormente altàrada pela EC np 19/9g).
De outro rado, a razão de ser da redação do artigo 3g, 51e, da cF, que exígia a adoçãode lei complementar para atribuír a um determinado grupo de servidores a isonomia devencimentos' era impedir que não se respeitasse a regrâ de iniciativa do chefe do poderi Executivopârã aumento de remuneração, consignado no artigo ;;, ì1e, ll, ,,a,, 

e,,c,, da CF.Portanto' em primeíro lugar, ao contrárío do que dispôs o acórdão, não havia gue sefalar em efìcácia plena da disposição do artigo r.96 ou da aplicabilidade imedi"t" uo artigo 26, gle s
Í;;,jiliïi:r:ij,:""riïJ,,ïrrj"ìF, porque o próprio artigo que trata da isonomia condiciona a sua

como esclarece Pedro Lenza, ln: Direito constitucional Esquematizado, são paulo,Saraiva' 19ê ed'' 2015' p' 26!: "Norma cle eficócia plena, de oplicobilídade direta, imediato.e integrolsão aquelas Normos da constituição que, no momento em que estu entro em vigor, estão aptas o
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6
.s
.P
o
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EXTRAORDINÁRIO COM AGRA VO. ISONOM'A ENTRE
PROCURADORES DO ESTADO. EXIGÊNCIA DE LEI ESPVINCULANTE 37

Hipótese em que, para divergir do entendímento firmado pelo Tribunal a quo no
2.

sentido de que o art.747 da Constitu ição do Estado de Rondônia não regulamentou aalegada equipara ção entre delegado da polícia civil e procurador do estadq seria Inecessária a análise da legislação infraconstitucional pertinente, providência inviávelneste momento processual. 3. Agravo regimentala que se nega provimen to.(ARE 823883 AgR, Relator(a):
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isonomia"), porquanto o I le do artígo 39 da Carta Magna é preceito dirigido aolegislador, a guem compete concretizãr o
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MAÏÉRIA RELATIVA AO PROVIMENTO DË SËRVIDOR ES, BACHAREIS EM DIREITO, NOEXERCíCIO DE FUNçÕEs DE DEFENSOR PÚBIICO, EM CARGO DA CARREIRA DE5SADENoMINAçÃo, pREVISTA NO PA RAGRAFo útrrco DO ART, 134 DA coNsïtïu,çÂoFEDERAL, ESTA R ËGULADA, QUANTO A EXCEPCIONALIDADE QUE O CONSTITUINTEENÏENDEU DE CONFERIR-LHE, NO ART. 22 DO AÏO DAs orsposrÇÕescoNSïtïuctoNAts TRANSITORIAS, DA CARTA PouncA oe rgsg, Í{Ão E POSSIVEL AcorusnrurçÁo ESTADUAL DAR-LHE COMPREENSAO MA6 AMPLA. cowsrrurçÃoFEDERAL, ART. 37, il. lvÃo cABER IA, ïAMgÉM, A MERA EeutpARAçÂo DosSERVIDORES PRFVISTOS NA NORMA IMPUGNADA AOS DEFE NSORES PUBLICOS, PARAEFEITO DF REMUNERAçÃo, oIRruru DA NORMA DO ART. 37, XIII, DA LEI MAGNA DAREPUBLICA. 6. INVALIDADE DO ART. 19 DO ADCT DA coNsríTulçÃo on BAHIA.OFENSA AO ART. 37, il, E 236
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CABE A LEGIS lqçÃo EsTADUAI DISPOR SOBRË A EXTENSAO DA C\TCARRËIRAS A,QUE 5E REFERE O
ISONOMIA DAS a,sART, 135 DA corusrrulçÂo FEDERAL. EXEGESE DESSANORMA CONSÏTUCIONAL ADOTADA PELO SUPREMO TRI BUNAT FEDERAL, A PARTRDO JULGAMENïO DA AD'N N. 171-MG. corusnrurçÃo FEDERAL, ART. 37, XIII. 8.INCONSÏIÏUCIONALIDADE oRs rxpRessÕ ES DESÏACADAS DO ART. 3. DO ADCT DAcorusnrurçÃo on BAHIA, OFENSA AOS ARTs. 37, xilt, E 67, PAR. 1., INCISO II, LETRA"c" AMBOS DA corusrrurçÃo FED ERAI. EQUIPanaçÃo veDADA DE VEN CIMENTOS.ttÃo caae, rRnnaÉru1, A coNsnTurçÃo

ESTABEIECER NORMA QUr, SE
ESÍADUAIFOSSE MATERIATM ENTE VAL|DA sERtA DE INICIATIVA PRIVATIVA DO CHEFE DOPODER EXECUTIVO. 9. INVALIDADE DAS rxpnrssÕcs DEsTAcADAs CONSTANTES DOART.8. DO ADCÏ DA corusrrurçÃo oa BAHIA. ISONOMIA VEDADA DE CARGOS DE

PERITOS CRI MTNAUSTTCOS E MEDICOS-LEGAIS COM AS CARREIRAS JURIDICASnalrulsrÉnro rúBuco, PROCURADORES Do ESTADO,
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DIRETA DE I

(ADt 112,
DJ 09-02_ 1996 PP.O21O2 EMENT voL-0181s_01 PP_0000 r)

Pleno, julgado em 24/A8/$e4,
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públicos bem como diante da

Exatamente pela necessidade
regra de que se exige lei de iníci

de lei para estabelecer a isonom
atíva privativa do Chefe do poder

,a entre servidores
Executivo para fixar a remun eração dos servidores públicos, é que foi editada a Súmuía 339 do E. SïF
(73/72/631, atualmente reafirmada com o mesrno conteúdo por meio do julgamento do tema 315 õ
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(28/08/20741 e da súmula vinculante ne 37 e que possui a seguinte redação:
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EMENTA: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE RIO GRANDE DO NORÏE.VENCIMENÏOS DE PROCU RADORES DO ESTADO, DEFENSORË'5 Púgucos, oEtEGADosoe poúcra E pRocu RADORES DA esseMeLÉrn tE6ISLAÏIVA E DAS AUTARQUIA5.vnvcur-nçÃo À nevururnRçÂo Do narusrÉRlo púauco ESTADUAL.IMPOSSIBILIDADE. 1. Prejudicado o pedido na parte referente à violação ao artigo 39, S
1e, daConstituÍção Federal, modificado substancíalme nte pela promulgâção da EC7s/98 no curso da ação. Precedentes
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EN'REPRocURADoREs Do E-sTADo . ,*.ôãL*oDoREs Àü,nnôurcos . AIEGAçÃo DEoFENSA À corusnrurÇÃo rsoenni rinì .37_,xnt;nnr. sblïre E ARr. 51, g 1e, 1, cl _PTAU'IBILIDADE JURíDICN - UCOIJì'ãO",*A DEFERú COM EFICÁCIA EX NUNC.INGRESSO DE SINDICATO COMO TITISCóNSORTE PASSVõ ruüESSÁNIO EM PROCESSODE CONTROLE ABSTRATO DE Cõ'VõTJ;LCIONALIDADC - TTVAOTVTISSIBILIDADE. - (...)
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I
(ADt 1434 MC, Relator(a): M

(...)
in. CETSO DE MEILO, Tríbunal pleno, julgado em2s/08h996, DJ 22-71-1996 PP-45684 EMENT voL-018s 1- 01 PP_00141)

súrulco DA crlv'3} 
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ill;Í;,il;:ff:::"f união, independentes e harmônicos entre si, o resistativo, o

Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, ,do DistritoFederal e dos Mun icípios não poderá exceder os limites estabelecidos em leicomplementar.
Parágrafo único. A concessão de qualquer vantâgem ou aumento de
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Orejo
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5
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\criação de cargos ou a Iteração de estrutu ra de carreiras, bem como a admissão de

remuneração, a o
pessoal, a qualquer tÍtulo, pelos órgãos e entidades da administra ção'direta ouindireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder público, só ppderão serfeitas:
| - se houver prévia dota ção orçamentária suficiente para atender às projeções dedespesa de pessoat e aos acréscimos dela decorrentes;ll - se houver autoríza ção especÍfica na le i de diretrizes orçamentárias, resJalvadas asempresas públicas e as sociedades de economia mista.

É de clareza solar que a regra contida no artigo 196 da Constituição Estadual subvertea regra geral no sentido de que o aumento de remun eração de pessoal do seruidor públícb deve ser
planejado, estÍmado, possuir dotação orçame ntária e ser encaminhado pelo Chefe rdo Poder
Executivo

Trata-se de uma espécie de gatilho salarial em que os servidoresConstituição Estadual impõem ao Estádo a sua remu neração, 5grn qualquer
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ser excepcionalíssim a, pois o orçamento é finito e cabe ao Governador eleito escolher quais são as
prioridades da população do seu Estado.

O E. STF tem tâmbém reconhecido a inconstitucional idade de disposiçáes desta
o*
a.

espécie, sob este mesmo fundamento, como se observa do seguinte precedente:

EMËNTA: DIREITO CONSTITUCIONAL E ADM|N|STRAT|Vo. AçAO DtFETA DEINCONSTITUCIONALI DADE: ATO NORMATTVO DO PRESIDENÏE DO CO NSELHO DAJUSïIçA FEDERAL. rNsïtTutçÃo E EXTENsÃO DA GRATtFtcAçÃo DEMENSAL AOS SERVIDORES DO CONSELHO DA JUSÌIçA FEDERAL E DA
REPRESFNTAçÃO

JUSnçAIFEDERALDE PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS. ALEGAçÃO DE VtoLAçÃo AOS ARTSr 48, 6I,

sociedade por meio de seus representantes eleitos. Hipótese, esta, com a devida vênia, q úe deveria
da

ucAPUTl 
96, I NCISO II, ALíNEA'B' ,E169DA coNSTtTUtçÃo FE DERAL. SÚMULA 339 €Do 5.ï.F. MEDIDA CAUTETÁR. (...)
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# ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Ante ao exposto, requer ao Egrégio cotegiado deste Tribunar de Justiça:

P. deferimento

Florianópolis, 17 de abrilde 2019

CÉLIA IRACI DA CUNHA
Procuradora-Geral do Estado

€v,
o
oqq
(D
(J
6
G
.s
.P
o
o- prejudicialmente, o reconhecimento da prescrição, indeferindo_se o pr.r"ntu ÊË

cumprimento de sentença, nos t"imos do artigo rrì, ì1" ,Uara, ã

Sucessivamente: Ë

È- o reconhecimento de que os fatos que se baseiam o presente cumprimen,o o" $
sentença diferem da causa de pJ; que originou o ,lu,rrrento do Mandado de :segurança, $rï,Ïffi ï:ffi: ;ï,ï#,'iì::: ï*Íïe 

nça, pera a usência i" .i,ro 
"*.*,".1ïã1,,, "*uu,rvel com g

interpretação 
-i;J:::iïi:j:iï"ï.'ïlï!ü::'ff 

iïjÍiúïÍ; ,,"J"":J:"".T",ï1*:ïï: 
.S

',ï::ïï*:ï::'Jïiï',',ï:',:ï.ïjï[ïtrr1ï,ïlf,ï:orï?i,o,á;."';;;í.0,.n," 
"-i,",ããrï QNC'C. . _.___-.õ,v,,rvqsc uu,[uto, nos termos do artigo 535, Sss. %l;;;$

Ì

EDUARDO ZANATTA BRAN DEEURGO
Procurador-Gera'r Adjunto para Assuntos JurÍdicos

DANIEL RODRIGUEZ TEODORO DA SILVA
Procurador do Estado
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MANDABO üE SFGURANçA Ne. 9616397 -r2" I 998, 8. 24.0000IMPETRANïE: ÀT855ÂNDRA TONEIII E óUiNOS
IMPÊïRA00 : ESTÂBo of sANÏÀ CÁïA;,NA
R€1.: DfS. PfBRo MANOËI Â8REU

EsrADo og sÂNTÂ cAïÁRlNA, pessoa juridica de díreito púbrico ínterno, poriïffi*.','ï.[':ïXïo uo e,i,Jo rnrrarirrnad": .;;;;;:.-ì","ìi- uiiJ'ïï.u,u"cia, para

# Its"rÁDO tlt: sANï'Á CÁ'1,ÂRtN-.{

T'ROCIjR,,IDÜRIÂ GËRÁL NO ESTA}O

senÉçro GRUpo 0E CÂMARÁS DE DrRErïo púnrtco,o ïRrBUÍìrÀt Df JUSïIç,A _sc

t" coÍ\tstoERÀçÕËs tNtctÂts
Ít
€1

Õ

èÕ

f'!

)

os alltores' procuradores da Fstado, na petição de fls 331-335 dos autos, apontarn umstrposto descumprimento do acórdão proferido àt flr: ;;:262 dos auros, o quar teria garantído a
paridade rernuneratória entre o' pro.urrlores do Estado 

" 
prJ.uruoores da Assembréía Legisrativa.sustenram que a partir de janeiro de zo1g,-es;";;;;ï;;;;;;;;;;;ìilï"eratório 

teriadeÍxada de existir, haja visia " ;r;;;" ."r*liaï';Il* úÍrimos, com base no i*crernenrorernt;neratório dos MÍnÍstros do Supremo ïribunal Federal ao final de 201g.
Ëxcelência' semelhante pleito já fsi deduzida nos âútos ns 002gr86- 64,1gg7.g24.ag23,

;:.Ïïf" 
na 5q cãmara de Direito Público, o quat rem como reratora a Des. DenÍse de souza Luiz

Pede-se vênla' assim ) pãra apresentar semerhante. mânifestãção, pera qual restacomprovada a ausência cie descumprímento de decisàa i"Ji.irï pero réu fstado de santa catarína,Ádemais' linda que se pudesse cogíta, Je'eventual clesreipeito á oeclsão deste Tribunal, o que se dizâpenas pãrã argumêntarr rnêsmo nesta h,póte.*, o .u*pr;,;; de obrigação de fazer, cnnsistenrena equíparação rernuneratórta entre rs carreir"s, neste rnornento u"ri, absorutamente inexequÍver,Rernete-se, deste modo, aos àrgumentos;

tr. PRsscRtçÃo

,\ç ()riirar{'irrÍi.r. jjr,. Ltl .l t l,-rq**rr,,.. 
":,ïi;:ï:,ï1;_1;, it'ri, fl1i1f1;nprdlj I{ . íilrrç,: Ì-llt ì:tr.isi{Í,
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Üe ouffo lado' cortforml"ilfSrmaçãÕ dã sEA,- ânexã, a equiparãção deíxou de sercumprida provísoriamente em 2003 e definitivament* 
"* iãio, portunto hÉ maís de cinco anos.Dessa feita, tern-se oçorridaa prescriçâo

il, VENCIMËNïO5 X stJssíoto$

A época da prolação do acdrdão, dispunha o cpc de 73 na arüga 474:

Arl. 474. passarja ern julgado ã sentença de merito, reputar_s*-âo deduzidas e

::iJ ïË:i:: l'""r:ïeoei 
e o eresa s' o 

" "ï plìt* poo*'i a opor 
"' ;' 

-Jo 
;;ffi ffi ,;

Semerhante dísposição, incrusive, estd presente no artígo 50g do cpc de 2015:

Árt' 5CI8' ïransitada em iulgado a decisãs de rnérito, considerar-se-ão deduzidas ereperidas todas as aregaçòes ;-;;;r;-o;e a parte poderia opor ranto aoacoÍhímento quanto â rejeiçào do pedido 
-- - a!

Pois bem' íníere-se das regras processuais acima referidas qüe, tanta o velho q,anto oNovo cPC t"atam de forma idêntÍca 
'ro 

*ïrro ínstitrrto, conhecido como ,'eficácia precrusiva da coisajulgada"' poÍ esìe ínstituto, entenue*e fue a coisa jurgada cobre fodo o debatida e tudo o qu€ àoseu tempo era deduzível pelas Partes no processo, de rnodo a atribuìr estabiriaaleìo só ao que faÍdecidido na sentençã, rnas rambérn em r;;r;ï;#ïillrnu* que as pârres poderiarn rer.i::il:ffi 
nào o fizeram' a firn dc evitar que novas demãndas sejam ajuiradas conr conteúdos
É importante destacar, contudo, que este díspositivolinstituts só tem aplicabílidadecas* exislente a mesma causa de pedir'. corrru porttua a d.utrina, ln. Breves comentáriqs ao Nsvocódigo de processo civiÍ. são rauio, u;. o"*;;o;;ff#,ïllo, ,orr, p, r.30e_1310:

titi'l'Â tx.} tlt: s..1 N1.,.1 {l,t,tï t{t N.d

FROCÜRAI}ORÍÁ üËnÁt, flo tis.rÂt)o

f pacífico o entendimenlo de que. saívo lei especÍfica, a prescrição colltrã a FazertdaPüblíca e de cinco anos, nos terrnos dc Bec. Íve 20.9 1O/32:ïanbém é estreme de dúvidas o fato de que ã prescrição da execução ocorre nomeimo prazo da prescrÍção da ação {Súmula 150 do STF).
Pcís bem, cônsta dos autos que o acórdão do mandado de segurança transitoujulgado ern aslnl2A04 {fls 325) e quÊ o presente pedido de cumprimenta do acórdão

em
protocolado em 14/A2/zals, ou seja, há aproxímadamente 15 anos entre o título judíciãf que sêr

Íoi
guer executar e o presente pedido de curnprimento de acórdão, pelo que resta absolu tarnentedernonstr:cJa a prescrição, devendcl, pÕrtãnto, ser indefe rido o pleito, com base no artigo 924, inctsol, do NCFC.

Afínal,em se tratando de urn clss elementos identifícadores da demanda {ar"t. 337. 1ee2e

t

il

lr;tiualrlr:1.
í- r1l.'ttÍt{i (. aiÌlÍr-r, (-.laP iil{íi!

'\r í.l*rhiìÍtjÍ!l!!ir. l:ír, {:ü .1., 5ltíi, I l,rti,rn,trrlis q{' lìrÍt{ : íJx[ ,íjl^i.rrft,
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# E*iiï'Â txl t)&t Ji:t i\ï.,1 {t,.t,|,Á R I N.,!
Pl{OCtrRADORI4 ü ERÂt, tX} €s'r,,$to

rv. RELAT|VTZÁçÃú oA cctsÂ IULGAOA

Frn prirneiro lugar, é intportante re55ãltar que ã teor ia da relativizãção da coisa julgada,
medida de eÍtrerna exceção, surgiu para torrígir decísões . Desta ne, buscou-se encóntrãr um
termo entre os princípios da segura nça jurÍdica, razoabilíd verdade rnaterial,

,^-#

I

)

ade, nreio
isonomÌa.

1r rì1lpi1 (irn1;r, lj' ,"l JJ { , Iì!rr1 -ì,1,' 1:
illlat.irì!.- ì (fl111! t.1,.1, ÍltÍtl 5 ir!ít. | ì1rs11ln1'Jç1|rt Sr_. 1j111g., 1,It1 :iJ lír,i j{Xt
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& rIROC[íRÁrrÕ*l Á 6liÍt,r t. Íx]

HS'l'Â t)() t)&l sA N.t:Â {l,.t,t,A t$ N4

[.s't"..rÍx]

Neste sentido, o proprío codigo rJe prscesso civiÍ de 1913 já dispunha;

ilrJ-t 
Na execuçâo contra a Faeenda púbrÍca, os embargos só poderão versâr

{...1

It " inexigibilidade do ltulo;
{...l
Parágrafo único. para efeíto do d isposto no inciso ll do caput deste artÍgo, considera-setambé m inexígivel o títuÍn judÍcíal fundadn em lei ou ato nürmativo declaradosinconstitucionais pelo Supremo Tríbunal Federal, ou fuldado em aplicação o{.Iinterp retaçâa da lei oc ato norrnativs tidas pelo reno ïríbunal Federal comoI íncornpatíve ts com a Constituiçâo Federal

5up

)

processual. pois nem sÈmpre sería adequado ao sisteinstáncias inferiores gerassern efeitos qr.nd" baseadasque tenha havido o rpronhecimento *_oiuiro ãiï:*l:Constitucional da nação.

ma jurtdico que decisões proferidas por
em dispositivos íegais/constitucion"i, !i,
da sua inconstitucionalídade p"lo fiiOunui

com o advento do {ódigo de Processo civil de 2015, houve parciar arteração dos,"rÏïffiï;;ïï[ffï;il;:'uü,-0,'..,n'u ,* ur,,o,uo Ja ,*,r,çeu .r" ,,ue" izr, u,n, ,, sr2,

Ârt' 525' Transcorridc o prazo prevísto no art,523 sem o pãgamento voÍuntário, inicia-se o praìo de 15 (quinze) días para que o ãxecutado, índepãndenteÍnents de penhoraÕu novã íntimação, ãpresente, nos proprios autos, sua ímpugnaçãc.

: ï 
*" irnpugnação, c execurado poderá aÍegar:

lfl - inexequibiridade dc tíruto ou inexigibiridade da obrigação;
{.,.}

1t. { r<-111.1i crr'ìi. ì:a}. t.rÍ J..t r.irÍrrrtrri,. . .:;;::'ll;jï*l; ,{'lfít. I Lirr.rn,,,lil,$:\t., lriÍtc. i.t!f Ì:IhJjílit
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ì\t
ü?# r"jsï'Âtlü tll{ s..r!ïï...t cÁ.t,Â,{t N..t

Flt{tCLlRitnORt.t ü[t{Í\L D{) t:.STÂn(}

t

l

Art' 535: A Fazencra púbri.,.será intimada nü pessoa de ses rêpre'Êntante jt",diciar, parcãlÊã' Íemess;l ot'' meio elettônico, para, qu*iunao, na prâïo de 30 (trinta) dias e nospróprios autos, irnpugnar â **".rráo ooàJ,ioo or*uir,
(..J'_-'rY9sl|v9i

$ Scpara efeito do dÍsposto.no_inciso líl do caput deste artrgo, considera-se tambéminexígivel a obrigação reconhecida em tit,rtïxe.u,i"o i"l',*l;;il;" em rpi ou aronorrnativo considerndo inconsritucionur p"ú sup;";;';;;;ur"i*ï_,, ou fundadoem apricaçãc ou interprerllal da iei ou ;.,;;;r;;;";ïJ;"illïu.uro 
rríbunarFederalcoÍnoincompêtlVet.o*afuêrncontro!ede

constitucionalidade concentrado ou difuso.I 6s Na caso do $ 5s' os efeitos at c"Jreo do supremo ïríbunal Federat poderãc ser:modulados no ternpo, de mo!o.. rruoo.u, ãiurrnr" jurídica.S 7: A decÍsão do Supremo ïribunal Federal *f_r*, 
"ï;ïï_"" ter sids proferidaãnfes do trân:ito em julgado da decisâo .*Ou*ndr,

5 SrSe a decisâo referid-a ir" S urì", *"*ìïOïrró, o tránsito em julgado da decisão
;::1ï:ï,.:,:l,Ïï"ì:',ï ;;ffi 

,;:,,r:ï:, 
?aï.ïi 

i, co n ta do uo r ra n sitã e m j u rga dc d a

Pois benn' nerece destaque o disposto da norma contida no ârt. 1.057 do cpc de 2015{norma rle rJireilu intertenrporal}, que pr*rruu" o seguinte:

Art. LOSZ. O disposro noarr" 52Ljg.l4 e lI. e noprt.535, Sg 7ee &, aplica-se àsdecisões. transitadas ern j,[ado 
"tór;;;ã Jm viqor deste codi,qo, e, às decisõestransítadasernjulgado'nteiio,,n*nte,aplil,ãJ|,'@eno9rt'

7{1. nãrásrafoqnico; da tein.5a&
Díante de referida disposição, portanto, aplica.se,o artÍgo 741, parágrafc único, do CpC

de 73. Nào se diga que ral interprer;r.;: ;" ,;;;;;;; .*"llon,roriu a sún,uú n. 487/sTl rsso,
pürquë {' E' 5ïF' crtr rëüÈíttc julgaptenro do"rema 3Í0 {BE atiiàs, :olog1l*i, houve por beff decrarar;úïilï:'ï::!;j;,n:ij:i:tr,;l*x;ã ;#'*";o cpc *E zors, ïm .omo d.,

1i íli!Ìr:ii í-'uJr,ìí.- :j!r. I rl l.l 1.up..,rl".* , 
":ï:tï:Ji,,:^:;; ,i I rr t. I lrrr i:,r:i.)Eriir. ii.'- tì,rrc.. í{t I i; I ôJ iííl
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& PRÜCI.1RÁT'ORÍÁ iJËRÁI, fi(} ESÏ]

ES't'Ât ü Í)E SANï'.4 {t*l'fÁtïN,.1

ADC

Corn efeito, esta dÍsposição rÌa Constituíção Ëstaduai erõ sern elharrte a disposra no
ãrtigÕ 39, $1? da CF {pos terionnente alterada tC ns t9l9s),pela

De outra lado, a razãc de ser da redaÇão do artigo 39, ç le, da CF" que exigía a adoçâo
cJe lei cornplementar para atriburr a uRr rteterminado grupo dE servidores ; iscnornia de
vencimentos, era impedir que nãs se res peitasse a r,egra de in iciativa do Chefe dopãró ãumenïo de remurreração, consígnado Ílo èrtigo 61, g1o, 

11,
ttâ" g t'r" da CF-

Poder

. )",ì
\À ''

I

)

como adiante sc demonstrard, o julgado que orã prerende-sc Êrecutãr estd em
conirariedade á constituiçâo da nepubrica, conforrne ju'sprudência do 5.IË.

rv.rl íì{Ão o'f'rÊi,crÂ À rrurçRpnrrÂçÃo DADA p'ro €" srF Â0 ARTTG' 39, gxe Ë;l:l*--AFo rs, rrucrso rr, *rírvre w r "c" Àa ãoiif,rï*ças FFDTRAT r_a sürraura Hs 3ire

Ao estabe lecel uma pÍetensã rsonomia entre os procuracjores 
dos poderes do Estado o;::ï;,J::.::,fr,ïH; j[:*: ;ïj*{*:hfji*ïfir'l**.iu,'ç,", ; * que ã rú;

LL irt;,?.:i r*iïlff rï l.': :' 
se rvido res p ú br icos cla a d m i n ís r ra çã * cr Ì re t a,

{. !

5 1" li assegurada aos servidores da admrnistração direta isonomia rje vencimcnÌospaí' f,ãrgos cle atribuÍções iguais ou assemei"t,acos co *u*o-Fãe'' ou entreservidores cjos poderes Executivo, tegisrativa e.ruii.;rrio, ;-r;rì;;;., ,rïrnt"g.r,, o*caráter individuar e as l-erativas a natureza ou ao rocar de trabarho"

:'1,:ï: ;: :1ïtï,**::iJïJ':,ï#:,' J;ffi ',,ei 
comp,eme nrar esra heíece,d

\r í_lrÍlJr t. riÍth;r, :;lt_ | ,1, .i.J t.,rrr,rrlrr.,. {

{r;igi í)íhJr lt
{xrlír. (.:!:.1} Xt{rl iltIt. l.klriJíi,rF,d,i .\{__ l,rrtç.; i.lx} lìir;iirr}
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ü?ËS'f'ÁilCI t)Íi SÁNï,;t, (:Â1-AlìIiï,t
PROCURÁD{}RIA CER.4.L DO NSTADO

Portânto. enr prirneiro lugar. ao rôntrárìÕ do que dispos o acórdã o, nãÕ havia qu€ 5êfalar em efícácia plena da rlisposição dc irrriga lgd uu da aplicatrilfctarle rJc artigo 26, $le g20, da CF e do artÌgo i9, f1s da CF, porque o próprio ãr:tigo que trata dã Íssnom ia condicionâ a suãvalidade e eficácÍa a erqístència clp lei

EMENTAS: 1, SCRVIDOR PIJBI.ICO- V€NCi mentos.

como escrarece pedro lenra, rn; Direito constitucionar Ësquematizãdo, 5ão pauro,Saraiva' 19-a ed" 2015, pt' 26!t "Narma de efkacn Aìn'o, i* *o'ìnro,',orde dire{o, ìmedÌota e integrorsão aquelas Normas do constituição que, no mo,ïtenta ern que estÕ entra em vigor,esfdo cptos o
i::"::.,':'::^:: ::ï,ffï::ilí:::'::;i" ,,un,oJ" nì,*Jïìrcs,otiuo ìü;,,on;;;;çìonat, o que,

SïF: 
5obre a cfÍcácia e aplicabilídarJe do reíerído artigo lg, $Je, da CF. assim já decidiu o Ê.

: g

é$tâduõl rip g,696/g2. üÍfErenca. Verba indevida no periodo anr*rÍÕr, Açãa jurgada, emparte' improcedenÌe. provimento parciar ao agravo regimentar. No Esta,Js do RioGrande do Sul, os delegados de polícia de car-reira não fazem jus averba de diferença de equiparaçâo cros seus vencrrn"nro, uo, dos procuradores doËstado, arlres do inicio de vigéncia O" l-_i np 9,696/92. tne i+Oqqt AgR, fielaror{a};MÍn. CEZAR PELUSO, prirneir.a ïurnlu, iurerOo entoglaL/2rjoe o, ,a.Og-t0os pp.00024

:*:ïrïï11ïã;tt PP.00s74 ne púeüinçÃo; or õilôõ ,*o-pp-0002r RB v. 17,;:

anS 2. SERVIüOR púBLtC 0, Vencimen tos. Ëquiparação,D*legados de policía e procuradores do Estado do Rto G rande dc Sul. Begulamentaçãooperada pela Lei

provinrento. 4. Ágravo regimental a guÊ sÈ nega

€MËNTA: OtR€tTO ADM,NISïBAïIVCI. AGEÂVCI RËGIMFNTÁI EM RECURSOEXTRAOROINÁRIO COV AGSAVO. ISONOMIA ENTRE DELEGADOS DA POLíCÍA CIVIL EPRÕCURÁDORr5 DO E5 IADÕ. ËXIGÊNCIA DË LËI ESPECÍFICA. P RECEDENïE5. 5ÚMULAVINCULÁNÏI 37.

I
{RE 424134 AgR, R*lator{a}; MÍn. GtLMÁB MENDES, Segunda fur;r1s, julgado em

;ifií;:it' Dre'l7e orvul. 23-0e-?0ú FUBLT. z4-0e-20ï hrN;;ôi;;il ï;

'1r t.t)'ttÍr {'ìrltìí. fiír iit | Í í. apnrrr,r.í: oÍÏï*;:ïrl;* 1l;!r. I lr,rj;rtr'FrfrçjÍ-.", ló0ú.: a,Ílql ì:llì-{jíir)
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ËS'l'At)(} llE Srti\.1,Â {rÂï., RtN.4
p&Ocurl{CIüRÍ.{ ü[RAt, D() ES.I.ADO

Hipoie se em que, para d ivergír do entendimen to íírmado Iribunal a qitó no

2

sefltido de que o art, 147 da Constitu ição do Estado de Rondônia não regulamentçu aalegada equiparação entre delegado da polícia civil e procuraclor do estado, seríanecessária a análise da leglslação infr.aconstitucional pertinente, providêncía invíávetneste mornento prercessuaÍ. 3 , Agravo regimentãla quë se nega provimento.{ARE 823883 AsR, Relato r{a}: Min. ROBIR ï0 sÂtROSO, Primeira Turma , juÍgado einae/a612015, ACÓRDÀO EtFï8ÕN'CO DJE-1 ?6 DIVU LG 29.06-201s PUBLtc 30. 06-2Õ1sl

ËMENïA:

delin

EMENTA:Servidorpüblicc.lsonomia..5úmula
339 do SïF. _ Ësta Corte, como denroffi.* os precedentìiãvocados no parecer daProcursdoria-Gerar da Repúbricr, tu* entenctioc quu .ontìnua em vigor, enr face daatual CsnstítuÍção, a súrnula 339 {,,Não cabe ao poder Judicrárirlegislaiíva, âunìenr3r vencimenros de servidores públic*r;J;-;::jilJrïT:isorromia"), porquantr o g re do artigo 3s da c;;J;;; É preceito dirisido aoÍegirrador, a guem c'mpete concrerirar o princípio ui ironom;a, considerandoespecíficamente os casos de atrÍb,riçõ€s iguais ou'"ru.r*lr,J*as, não rabendo aoPoder ludtcÍárío substftuir-se 

"o tüãoor" Conrra l;; ;;; viota o principio da
;::ïï,ïr.,:"r:il"::'. no án:bÍro ;; 

- 
conrrore .o".*,,1,.uo, ação direta de

d e c, a r a çã o * -i' J' j.'ïu",i- 

=ï 
fi d 'ï,ãi!ï: :: ï; -ïlï rïJ3* ;, Í,".,::,';princípío conrtituciÕnal; já na r*rurr-io .ïntrÕre rliiuso, v;cia dessa naturerã só podeconduzrr à declaração de inconstitucionalidade da norma q*-i,irinci."r esse principio, oque, erimínando o be neficio dado u u* ..rgo quando deveria abranger também outroscom atribuições iguais ou ârsefrÌetnaoar, impede , ,r, 

-*"Lnsão 
a estes. Dessao'entação dívergíu o acórdão recorrido. Recurso *"ir**nanl'lonr,ecioo e pr.ovido.IRE r7'zs2, Rerator{a): rurin. rt,'onEinïerìEs, rribunarpr*no,'iurguoo em 05/1111998,ïrlïiÏiïf ,Pr-ootus 

EMFNï úái'o:olo'og pr-oissi nri'*r,.oçÃo: or 18,05-

"$#

I

l

nã o da 2.ct

ü

\r {-hrur (]dnlu. Jlíl..tr! J.J { rìfrfr)rrrr.,*,ïl*i:,ilï,ri;1; Slr*t. 1:1,111,16.,,r,;1r Sr.. ti,rr l.rij ì:irr.i.{íl)
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# Its'ti{tx} t}u sirNï-,4. CÁ]'ÂÍ{tN {
Í'Rü[]trRÁr]ORtÂ çËR4 L D(t IiSTÂüO

esíréçie, como sucede, nacont ã equipaÍa ção em vencimentos e vantagens dos rnembros de uearreíra - a dos Frocr- radores Autárquicos aos de outra * a dos proeuradores
doEstada: e nnateria atinenip ao regime juridico de servidores públicos. ã seí trâtãdã pÕríei de inieíatrva reservada ao Chefe do poder Execu{ivo {cF , arl. 61, g le, ll, c), {..,) tt.Controle díreto de inconstitucionalidader prejuizc, J

alidade no
u{ga-se prejudicada total ouparcialmente a ação direta de inconstitucÍon

ajuizanento, emenda à Constítuição h aja abrogado ou derrogado norrna de LeiFundanrental que constituis:e paradigma necessáric á verifícaçâo da procedência ouìmprocedè nçia dela ou cle algum de seus fundarnen tos, respectivamer:te ; orientaçãocle aplícar.se no CaSO, lìü lOC.?nte á alegaçàc de rnconsïitueianalidade mater al, dada arevogaçân pri mítíva dc art" 39, S f{ CF 88, pela EÇ teles.

ü,üÜ

ponto em que, depoís de seu

{ADr 1434, Relator{a}; Min. SíPULVFDÂ PF RïËNCE, ïribunal Fleno julgado emtí)f11llsgg, oJ 25-02-J00ü PP.000s0 [Mf.Nï v{]L-O1 98r1-ol PP-0ú03b)

ìrr,r I:

I

)

\r (,:nrrr (.ìrriltit, .l:rt. 1,:.1 .1 _, r. ufì:rltrtr:. { í:0(t.rt. (Ì'l;t. ïliatl:.i{ÍJ, } iirtìitÌiíïil1,\ \t._ r{r,Ì.; l.:yl il}ô.j}í,íl
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# Ii$'I':lll(} tlt, tiÂNï'^ {lÁ'f .Át{INrt

PRcct iR.,rn(}at,{ GtìRÀr, ï}Õ nsïA t}ü
ü

ü,\

I

ECONOMTÁ r'ï1._ {-ÕNsïrïr,rÇÃCI FEDERAT, ART'. 39 E 77}, pAR" 1,. 4,INCONSTITUCIÔNA'IDÂDE DO ART. 12 DÕ AOCÏ DA COúrrrUIçÃO DA BAHÍA, AOASSEGURAR AO5 SERVIDORES Ë'ïAOUAIS ESïAVIIS, ;; DESVÍO DE ËUNçÀO,ENQUADRAMÊ},ïO NO CÂRGO CONNTSPOT,JDENTE-; O''U'OOO, qUU DF rÂïOVËNHAM DËsËMpËNHANoo, ue rr,,nrs ;;"ffi ;;;, D€'DE QUÊ ïINHAMQUALTFTcAçÃo, *vcLusrvr DrpLoMo, ,lrar *.irr-*r, 
'ARA 

o rxencicro.
l::Hfi,âï#r;iã r, DA corusïrrurçÂo FEDERAL. o,ii,nrino ENrRE EsrneruDÀor
TAïO DT O FUNC'ONÁRIO PUELICO, D€TËNTCIR DE UM CARGO, sFR ESTAVEL IUÃO EsuFrcrEÍ{ïE 

'ARA 
o p*ovrME*ïã-iü'oulno 

coÃao,' rïü'.o*.uRso puBr.rco, s.INCONSTIÏUCIONALIDADE DO ARI. 14 DO ÀO-"õ0".ï,,,,,,,çÃO ON BAHIA. A*/ATERTA RELAï,'A Ao pRovrMe''rro or ,r*',óoiir, uï.no*u,, [M DrRErïo. NOEXERCICíO OE rUruçÕrS DE DEFTNSOR PUBL'CO, r*'á*ìO DA CARRFIRA DESSADTN,,MTNAçÃo, pnsvrsrn *o rnnaãoorõ ï'iË'"";ï ,il: r34 DÁ corusïrurçÂoFEDFRAL, fSÏA RECULÂDA, QUANTO A ËXCFPCIO*NLiOAOT qUE O CONSïITUINïËENT[NDËu DE coryr[RrR_Lr{r. ,o ARï. 22 DO Aïo DAs orsnosrçÕe iCoNsïtïUCtOf{AtS rRÂNStïoRt*, oo*a,r*r* pOt-trtcÀ oU'igrg ruÃO I pOsStVEr 
AcoNsïrïurçÃo rsrncuor oon t,,i'.aãrr*rr*sno nnalr-o,tnr,_^, corrrsrrrurçÃoËEüËRAL, AÊï. 37, r, ,{;c crsinL-. toruzu, ; ';;; eQule*nnçÃo DosSËRVIOOHË' PRIVISTO' NÂ NORMA IIUPUGNACIA NOS OrirrUSÕRr' PUBLICO' PAflAErErTo DË RËMUNERAÇÃo, D'ANìE oo nroonro ooììi-rr,'r,,,, oo LEr MAGNA DAÊEpuBrÍcA. 6. rNvALrüADr 00 ART. ls oo nóãr'oo ao,vrilrutçÃo DA BAHTA".FENSA AO Aqr.37, *. E 236 r pnnacnaFo 3., oa-iõrus*rurçÃo 

'TDERA'
PROVIMENïO DË CÁRGOS DE ÏITU'AN OE rSCN'VÁNIAS ,,UO'i,E'S E EXTRAJUDICIAIS.INVIABILIDADI DË EQUIPARAçÃO OE Vç,VC'UErOrOS, * irON DO ARï. 37. XÍII, DAcolslrrurçÃo FEDERAL. 

' 
sqruã NAS Hroorrrii. NILA pRrvrsrAs.T.r'cor,s*ïr,croNÂLrDAD. Do ART. ?2 D0 ADCï on corvsrrrurçÃo oR annt^. tirÃocÂBE A lecrsrRçÃo .'ïADUAT o'rrõn soBRE 

^ 
ir#;;;o DA rsoNoMrA DAsCÀRRTIRAs A QUE 5E REFER' O ART. r,S ON'O^,;,,,üïAïiUàU*O'. 

EXEGE'€ ü853ANoRMA coNsnTUcroNAL ADoTano piio sup8€Mo in,*un a, FEDERAI, A pÂRïrRDo JULGAMTI{ïo DA AotN N, r7r_rvrc. 
_coNsflTurçao riornal, ARr, 37, xrÍr,, B.INCCINSTITUCIONÀLIDÂDT DA' E*O*Uïü,, O,S'OIONi''Nã'O',. 3. DO ADCÏ DAc*NsïrïulçÂo uq BAHTA. OFTN'A ooïuors. f?, xlrÍ,-r or, oa*. 1., rNcrso Ír, L€ïRA'c", ÁM&os DA coNsïlïurçÀo ne orrÀr.'EqutpanaçÀo woaoo DË v[NctMËNïos.wÀo caer. rRrraBÉM,r.o*r'iüü;; *ïoil;;'*^ïdtr* *o**o eu., sEËossË MAïER,ÂLMeNTE VA*Da, sdnln D€ rÍ!,crAT'Ve enrunrvÁ Dü cHËtÊ 0CIpoDËB ËXEcUïrvÕ" e, rNvALrüAnr oni expnessÕes 

"iiiÀiulos coNsTANrrs D0ARï' 8" DO ADCT DA COrJSïrïUrçÃo n.q BnHrn, r'*,,ro*rA vronoe DE CA8ËÕ5 DEPERIïos cRlMlNAtlsïlcos r uËolcos úCo,i.*ü;ï;*RAs ruRr'rc^s DoMr'rsr[Rro púgrco, o*ocr^ooã*ir 
-oo 

rrrooo, oerimro*es puBlrcos 
EBÊrFGAD*' DE p*rcr*. 

'FENSA 
AO A*T. 37, x*, *o cãrvlr,rutçÃo, ro. *çÀoDt R EïA DF I NCONSïtïtJC,oNALtDAOe r*cceor rure.

)

rL' |"-.lt thrn;l ( utttìf,, :.1ít. Ld. J I L irll:n,lir 1- .ïÏ:i j,ï
l.Ìt]l-!í,ì4t. I krir.r.artulit..\t . iiìtr!.: í.Ijrt _i.llrìj{,t.i
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úü"ï# ü,s'llÂt)() llti. sÂN.t"n c,t.rÂRtNÂ
PRüC| rI{.4DüRIÁ í-;ER,rt.. no lisl.,Nl]{}

Ël\,1ËN'IA:

e o
Recurso extraürd;nár'irr provido pSra cãssar a segurança,{RË 2231175, Relaror{r}: Mirr. OCTAVtCI GALI.0TTI Prín:eira Turma, julgado ema9 la61$95, DJ 0{-12-1 998 pP,00027 [MÊNT voL-01934,08 PP-OÍ s59l

U

Q5 Poderes" 2 Ação clireta procede nfe.
ADÍ873, fielator{a}: Írlín. MA URíCiO CORRË4, Tribunal pleno, julgado ern 07/03/tsgç,DJ ?2-08. 1997 Fp.38759 :MrNï VÕ1.01879 02 PP-002091

{ADl l'1"2, Relator{aJ: Min. NERI DA s}tvElRA, ïribunal pleno, jufgado em 24/atg/1994,DJ 09-t)2'1996 pp-02tr02 EMFNr v0L-01815-01 pp-00001)

Exatamente pela necessidade cle lei para estabelecer a isonomia errtre 5srr14r,*,públicos bern corno dia'te da regra de que se exige rei de ínieiativa privativa do chefe do FoderËxecutívo para fixer â rernúnerâção dos servidores p."ihli.or, a o"-]", .oïi;6l";#; 339 do E. srF(Ljl72/631' atualmente reafirntada corn s rÌÌesmo.on,oìioo Jã, *"io do julgamento do rerna 3lsl2t1og12gto) e da súnrula vìncura'te ne 37 e or* o"r*i , ,JJri""," recraçâo:

Não cçbe oo Fnder ludiciario, que nãa tem funçõo legisrotiva, sufiletltür vencìrnentosde servitlurcs ptiblitus sob r.t funrlttrnefita dú íson"omia"

A jtirisprudènct;t cJo F' sTF, inclursive a época €m que foi proferido n acorcJão, nãodeixava dúvicias sobre a aprrc.lção rjerte entenrintento: 
Lruç 'r/r ÍrÍc'rerrso G

;

;
r

lv'al NÃo oBE$ÊNËlA À latreRpneïAçÃo DADA FtLü Ë. srF Ao ÂRTrGo 32, r*crso
Xil,ïi":r 

DÀ p'or*rçÃc ee vr.rcr.,rÂçÂotrau;p;;;ç^JËu REMuNEnÂçÃo BE s'R'rnoftEs

{ÊË 228018, Reíator{af : Min, S[púLVËllA Ff.RïËNCE, primeira lunna, jufgado emss/02/t 999Ì DJ 28.05-1999 PP-CI0027 EÍìrtEí\,ï vOL_ü1952-10 pP-01e73)

.\ i, í )1311,a l-ìi,ii,n. .ì-tt. t. rl. J ,í t..nffÍ!*!i. , J;ï,ï;"1 j l, :' i {l{Íi" | }jr;1;11;5;lrlrs.St'. !.inE . {riÍl iJ,ô"t_{{r}
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.üb
rÀ# F;S't'Â$G t)tì ÍiANï'A {-tÂ.t./{R U\ r

PtïoculÌ,rDGRiA GIiRÁt, Dr' rs,tïDCl

IMENïA: AçÃo DIREÍA DE |NCONSIITUC IONALIDADE. RfO GFANDE DO NORïE,VTNCIMENïOS DE PROCU RADOFES DO ÊS ïADO, fTFENSORES PúBt.tcos, DEtEGADoSoE policiR s pnocuR ADORES DA AS5EM BLIIA IEGISLÂÏIVA E DÂS AUTARQUIA5,vrtvcullçÃo A REruuNrRnÇÃo Do urrurslËnto púBLICO EsTADUÁt,lMPOSSlBltlüADF, l. pr.ejuclicacto 
cr períidc na parte referente à vio laçâo ao arrigo 3g, $le, da Constittriçãl Federal, rnoctíficaao "substancial mentc pela prornulgaçõo da EC191s8 no curso da ação, precedentes.

D
Proibição que atinge

ÊMENTA: AçÀO DIREïA OÊ INCO NSïITUCIONALIDADE. ARTIGO 6q DA IEI 934, Dç 19 DËJANEIRO DE 1990, DO qsïA DO DO ACRË. E

Aduziu o acórdão que nâo haveria Ínfraçào ao artigo 37, inciso xlll, da cF, porquanlo oartigo 196 da cE nà'estâria vinculando ou arreràndo'r r*nrun*il"';;-;;ïr*ï, 
"r,ro, mas tãos.mente assegurando o dever do Governante de estaberecer a isonomra;;-;;;;;;;;.;

carre iras.

Eítrai-se do artigo 37, xlll, da cF, no entanto, regra absolutamente clara que visaimpedir o ãuinento em câscãta, orr seja, que o ãíJmento rjad(, a lma determinada categoría deservidsres repercuta em outra.
o acórdão do mandado de segurança fundou-se em interpretação do artigo 37, xlll, r1acF, fr:ontalrnente contrária à interpretaçãc aa r. srr i ep".- oartê rnesmo clispositívo, acarretando,conìo se vô aqui, o vedado efeito em cascata,

I

siruações anteriores á Constituição cte lggg iartign t 7 do ADCïlggl. Ação ronhecirJaeín pãrte e, nesta parte, julgada procedente,
{ADr 305, Rerator(a}: Min. MAURicro coRRÉA, Tribunar preno, jurgado em 70/1012ao2,DJ 13.:.?-2002 pp-00058 [M€Nï VOt-0?095_01pp.00001] ',.- 

',

l
Ê

N[ OFÊI,ISA AÕ5 ARTIGOS 37, xli!, t 39, ç 1e, DA CF-l 988, 1.Prejudicado c pedido na pafte referenle ã violação ao arligo 39, $ 1c, da ConstiìuiçãoFede ral, modlficado substa nciãlmente pela ËC no curso cJa ação precedenïes. 2"Equiparaçâo de vencinrentos do pessoal do
19/e8
serviçc pública. Vedacão prescrita no

Ação ju daprocedente para declarar a incon stítucionaldiade do afiigCI 6s da lei 934, de 19 dejaneiro de 1990. do Estado do Acre,
{A0r 301, Relator(a}: Min, MAUFígo coËRÊA, ïribunaí Fleno, iurgado enr 22/a5/2a02,oJ 30-08-2002 pp-000fi8 ËMENï voL_ü2080-0L pÍr-000111.

Anies da rrânsito ern julgado do Manclado de Segurança, o enteab:oli.rtarnente 0 mesrns; ento era

\r {içri.rr r'r.rh:r.::il, tri, 1.1 t up.,ni,,. ,."tuÌÏ:lt; j..ï;ã,iiu,,-,,
l' lrdanrr6xilìrrSr . Í;r'd.: (ì_{} J; I õ.i jix,
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.üü

I

)

tìsï'A tl() tlli sÁN,t.À c,tï'â tìt N,r
pRoc'uÊ.,! íÌORtÂ G ERÂ I. D(} Irs.r.d D(}

482. -

lìr5jnr I ì.Je ll

a
âs

1s

m

ã ln

púbtic9, precedentes ADln 120-ÂM, Rel. Min. l\iïoREtR
BA, Rel, Min" NERIDA SlLVElÊA {merÍto}. CONSTTïU ICÃoA INICIAïIVA 

'XCI-
IJSIVA DO GOVERNADOR DO

e
de

A ALVES {meriro) e ADt
FSTADUAL. MATERIA 5

n 1I2,
UJEIÏA

N

1ì {írtliÌr i-'ujli1.t.::ft lr!. , J I trtrtnt't,. r-

ËSïADO - E

r'ílfiii ('í.ll;iFititilí!i!_ i lirr:;ürtJrrli:rlt . ll,ÌÍr.: {q\r.i:lí!l5jì(l
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ËS'fÂD(! DU SÂn*'t.t CÁ,1,ÁRtN.t

PROCTIIìÂDORIÂ CEftÁ1, NO ISTÁDO

ÂtÂ9#

t

l

günrcp oA ar'v'tl 
t'lÃc ostntfncctn À tlJrrnpRrïnçÂo oÀDÂ pELo r, lTF Âo ÂftTrco 2e E 169,

A atribuíção pelo Poder Jrrdicíário de equiparação remuneratória entre carreirasjurídicas' sem participação do €hefe do Poder Executil;;* obedièncía ao pÍocesso legislativoordinário víoÍa díretamente o artigo 2e da constituição Federal {prÍncípio da tripartição de poderes}bem ccmo o artigo.169,$ único Ja cF {vigentes à ãpoca}, poÍs acarretãm àumento de despesa depessoalsern prdvia dotação arçamentárra. Referidas airpoiiçãus consignavam;

Art' 2e 5ão Poderes da união, indepenclentes e harmônicos entre si. o Legislatívo, oÊxecutiva e o Judiciário.

Art' 169' A despesa com pessoal ativo e inativo da união, dss Estados, do DistritoFederal e dos Municípios nâo poderá exceder os limites estaberecidos em leicomplementar.
Parágrafo único' '4 concessão de qualquer vantagÊm ou aumento de remuneração, acriação de cargos ou aÍteração de estruturã de earreiras, bern como a adrníssâo depessoal' a qualquer título, pelos órgãos e entÍdades da adrriniçtração direta ouindÍreta' inclusíve fundações instituídas Ê mârrtidâs pelo poder público, só poderãc serfeitas:
I . se houver prévia dotação orçarnentária suficiente Bara atender às projeções dedespesa de pessoar e aos âcrescimos dera au.orruntui; 

-- - v!ç'|rvs' s'

ll - se houver autorização especíÍìca na lei de diretrizes orçamentárias, ressaÍvadas asempresas públicas e as sociedades de economia mista.

E de clareza soíar que â Íegíã contida no artigo lg6 da constituição Estaduaf subvertea regrã geral no çentido de que o ãrrrnentÕ de remuneraçaã *e pesso"t da servidor públíco deve ser

Ë:Ïffi-l 
estÍmado, possuir dotação orçarnentáriã e ser encaminhado pelo chefe do pode.

ïrãta'se de uma espécie de gatilho salarial em que os servidores escolhidos pelaconstituição Êstadual impÕem ao Estado â suã rernuneraçãe. serïì qualquer particípação dasociedade por meio de seus representãntes eleitos, Hipótese, esta, com a devida vênia, que deueriaser excepcionalíssfrna, pois o orçamento é Íinito e cabe uo çou"Ã.Ã; ;,",;; ilïhu, qu.i, são asprioridades da população do seu Êstado.
o E' STr tern tambèm reconhecido a inconstitucionaridade deespecíe, sob este me'mo fundamento! como se observa J" ,-*",^r" precedente:

{...}
{nDl 1434 MC, Relator(a): Min. CFLSO DE MELLO, ïrÌbuna| PÍe no, julgado em2e108/1996, Dl 22-1L-1996 PP,45 684 EM€Nï VOL-01 8s1- 01 PP-00141)

disposíções desta

Pr4in,ì I I rli.\.r í lrrhrr r'rrlrir:r. llrl. L.,l LJ t,rF-rrrnl). f rltr.t. {:l:r!,iriülitrít. I lrrornriprlrr,Jr . l.rn.:.: {Jsl ll,tìíiíxl
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EMFNïA: DIREITO CONSÏIÏUCIONAt E ADMIf{IsTRATrvo. AÇÀO DtRËïA DE
INCON SïITUC'ONALIDADE: AÏo NORMAïIVO Do PRËs} DSNTË DO CONSEIHO DA
JUSTIçA FEDERAL. tNSTtTUtçÃo E EtrrENSÃO 0A G RAT|FICAçÃO DE REPR5SENïÂçÃo
MENSAL AO5 SERVIDORES OO CONSFLHO DA JUSïÍçA FEDEFAL € DA JUSTIÇA FEDERAL
DE PRIMEIRO E SEGUNDO GRAUS ALEGÂçÃO DE VtoLAÇÃO AO5 ÂRTs. 48, 61,
"cApuT". 96, lNclso ll., ALÍNEA "8" , Ë 169 DA CONST|TU|ÇÃO FEDERAI. süMUtA 33e
OO 5.ï.F. MEDIDÂ CAUTELAR

lnporta notar* aínda, ql;Êr nÕs termos da 5úmula 339 da .lurisprudËncia Predominante
do Suprerno ïribírnal Feder â1, "rãÕ caba ao Foder Judiciário, gue não tem função
legislativa, ãumentôr vencimentos de servidores públicos, sob fundamento tÍe
ísonomia", Â Súmula resultou de pacífica jurisprudència da Corte, ao ÍnÌerpretar osãrtigos 36 e 65, lV, da Constituição Federal de 1946, E continua ela ern pÍeno vigor,como já o proclamararn vários julgados, posteriores ao advento da Constituição
Éederal de 05,10,199S, 16, 0râ, se nem rnesmo na atividade jurisdicianat cabe ao
Poder Judiciáric, que não tsrn função lêgislatíva, aumentar vencimentcs de servidores
públicos, sob fundamento ds l50n omÍa, como reza ã Súmula 339, corn maior rarão nãolhe conrpetirá fazê-lo enl Resolução Adrninisïraliva, ainda que de caráter normativcf
corno ocorreu na hípctese, 1?" AlÍás, são nurnerosíssímos os acórdãos do Supremo
ïribunat Federal, seja ao deferir medida cautelares, seja no julgamento de mérito deAções Diretas de lnconstitucionalidade, no sentido de nãç admitir que simptes
Resoluções Administrativas de Tribunais concedem aumentos de venctrnentos 0ucrtenì vaí'ttagenr pecunidrias para seüs Juizes e servidores_ ig, Aclema is, em situaçãoque praticamente coincíde corn a retratada nêstes autos, O Plenárío do Supr.emo
ïribunal Federal, por vÕtação unàr'limÊ, em data de 1S.12.199 7, portanto hd pouco
maìs de dsis meses, suspendeu as Resolu ções nes 26, de Z2.l2.Lgg4, 1.5, de
?3.10,1997, e 16, de 30.12.f997, todas do Tribunal de Justìça do Estado do Espírito
Santo. 19, Medida Cautelar deferida, pêÍã se Suspender, ',ex nunc", â

l

Resolução baíxada pela pre sidência do Conselho da Justiça Federal,
19"12.r99V.3

{f)j 1,777 MC, Hetatorfa): Min. SyDN€y SANCHËS, fribunal pleno,
18/03/1es8, DJ 26-0s-2000 pp-00024 EMENï VOL-Oi;e;-oi pp.ãoozrt

eficácia da
datada de

julgado enr

\!, {r.,Íji,r ( Írtid. tjír. [:.! I.t r,uluniur , 
j#:"1 
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Ante ao exposto, portântc, ê absolutarnente evidente que a imposição pela
Constituição Estadual de um gatiÍiro salarÍal sern pr€viu plarrejamento oÍçarnentári" u ;;;;;;;r*
âs disposições legais relativar a despesa pública, demonstra que o E, ïric, .i, a oevida vênia,
fundou sua decisão em entendimento contrãrio ao artigo 16g, capute incisos I e ll da CF pelo Ë. sTF
da epoca"

V. PËDIDO

Ante ao exposto, requer a Vossa Excelêncìa:

- prejudicialfiente, o reconhecimento da presrrição, indefer.indo*e ü presente
curnprimento d* sent*nça, nos termos do artigo gZ4, t do nfCiC;

Sucessivarnentel

- o recenhecimento de que os fatos guÊ se baseíam o presente cumprimento de
sentença diferem da causa de pedir que originou o aluizamu* Jo-rr,1;;;;;;-;J';;;u,,,"n;r,
extínguindo,-se o cuÍÌ1pÍimento de sentença, pela ausêncía de título executiyo iudicial 

"run"r"i, 
.",

fulcro no artÍgo g24, inciso l, do NCpC;

' o reconheclmento de que o acórdão do Mandado de Segurança baseou:sê €rrinterpretação Ínconstitucional de dispositívos da constituição FEdeial, ionforme amplajurisprudència, ínelusíve à época do trânsito em julgado do acórdão, corn ã conièquent- 
"*ri"çr.ï"procedimento executivo pela inexigibilidade do titulo, nos termcs do artígo 535, g5e e g24, l, do

NCPC.

&

)t

P. deferimento

rl 2? de abril de

tt)
HA

I do Estado

EI}UARbO ZANATïA BRAN DËBU BGO
Procurador-Geral Adju nto para,Assuntos JurÍdicos

DANIEL RODRIGUË.2 ïCODOÊO OA sILVA
Procuradçr do Estado

{,y. í..hnux (lurrhl. Llil lrl J.J { upçrrrrr- t {ntr'r. I Ll! ÍI0l S ltí,. I t{}nünolxrltíS(. . l,rns.; ídJit ì] lhiÍiX)
rigrfii lô JL
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oao o,

Mandado de segurança n. 9016397-1 2.1ggg.g.24.0000, da capitarlmptes. : Alessandra Tonelli e outros
Advogados :Ana cristina Ferro Brasi (oAB: gOgg/sc) e outroslmptes. : Queila de Araujo Duarte Vahle outrosAdvogados : Renato Meriro Firho (oAB: 1708/sót; outros
Lit. Ativo : Raul Caldas Filho
Advogada : crarisse pereira Nunes Martins (oAB: 1o471rsc)
Lit. Atívo : Ezio Miguel da Luz
Advogados : Jose Anlonio Homerich Varduga (oAB: g303/sc) e outrolmpetrado : procurador Gerar do Estado de santa catarinaProcuradores : Danier Rodrigues Teodoro o" siruã (oAB: 201058S/c) e
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Relator: Desembargador pedro Manoel Abreu

DESPACHO

Avoco os autos e chamo o feito à ordemll!

l' compareceu ao processo Ralf Guimarães Zimmer Júnior (petição
protocolada sob o n. 2020.00002121-7, na presente data, às 12:00 horas),
ocupante do cargo de Defensor púbrico neste Estado, dizendo, em suma: a) no
mês de janeiro de 2o2o deflagrou procedimentos no Ministério público,
Assembleia Legisrativa e Egrégio Tribunar de contas do Estado, por conta de
pagamentos operados a partir de outubro de 2019 aos membros da procuradoria
do Estado, a títuto de "verba de comprementação,,, varores que, segundo o
peticionante, o signatário determinara o pagamento de atrasados para o período
de janeiro a setembro de 2019; b) o signatário foi induzido a erro; c) quem
defende o erário vem a ser diretamente interessado no deslinde da questão, isto
é' a Procuradoria-Geral do Estado, cujos Procuradores são beneficiários da
decisão em testilha; c) todavia segundo afirmado pelos próprios procuradores de
Estado em manifestações que fizeram judicialmente, "encontra-se prescrita toda
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Gabinete Desembargador pedro Manoel Abreu ,
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e qualquer pretensão de equiparação vencimental dentre procuradores do
Estado com os procuradores da Assembleia Legislativa do Estado,,; d) há
informações no aludido parecer de que a equiparação em foco deixou de ser
cumprida provisoríamente em 2003 e definitivamente em 2010, portanto, em
interregno maior do que 05 anos até 2019, ocorrendo o lapso extintivo previsto
no Decreto n. 20.910-32, corroborado pela súmula 150, do srF; e) não houve
decisão nesse sentído pois os Procuradores teriam peticionado nos autos (de
forma "atravessada"), cramando pera perda de objeto da pretensão (não sem
antes o MPSC ter emitído parecer pela prescrição); f) a "decisão administratÍva',
teria sido entabulada na estrutura do Gabinete do Governador deste Estado, da
qual a PGE faz parte, por pareceres que contradizem ao que vinha sendo
manifestado em juízo pelo próprio órgão, "por agentes que se contradisseram no
afâ de evitar uma decisão judiciária contrária aos seus interesses
remuneratórios"; g) a prescrição pode e deve ser aqui reconhecida de ofício; h)
não há coisa julgada formada em benefício de todos os procuradores de Estado,
não passando de um "escárnio aos precedentes deste Egregio Tribunal de
Justiça, na medida que em 10.02.2010, nos autos do MS 200g.054g29_5, de
relatoria do eminente Des. Newton Janke, esta digna corte decidiu peta
inconstitucionalidade da base jurídica à qual se valiam os procuradores do
Estado em ver de automático seus vencimentos-subsídios aumentados e
enlaçados com os dos Procuradores da Assembleia Legislativa - ALESC; i) em
2013 o srF emitiu a súmula Vinculante de n. 37, que impede que o poder
Judiciário reconheça isonomia vencimentar de quarquer espécie. Assim, em
outras palavras, somente a Lei em sentido formal poderia reconhecer a aludida
isonomia; j) em 2017, o STF firmou o entendimento de que a eficácia subjetiva
da coisa julgada em açÕes associativas está jungida ,'àqueles que eram
associados à época de sua propositura", ou seja, nem todos os procuradores
seriam beneficiados, tanto que nem todos eram associados da ApROESC nos
idos de 1998; k) aludidos procuradores só encontraram guarida na decisão do

Gabinete Desembargador pedro Manoel Abreu
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ora signatário; l) há total inexistência de plausibiridade tático-jurídica para que se
determíne o pagamento de verbas prescritas e a muitos que detas sequer teriam
direito, por não terem integrado açÕes cotetivas; m) trata_se, no sentir do
peticionante, de absurdo ao qual irão custear os contribuintes catarinenses; m) o
mais "grave de tudo é a tentativa de se utilizarem do poder Judiciário para
chancerar um procedimento administrativo íregar e imorar,,.

Requereu, ao finar, fosse o feito chamado à ordem, cassando_se,
ainda que de ofício, a decisão de fls. 4T_4g.

E o relato do necessário.

ll' A rigor, é de se indagar qual a legitimidade ou interesse jurídico,
em sede de mandado de segurança (pedido de cumprimento de decisão), teria o
percuciente defensor para buscar a proteção, segundo diz, do erário púbrico
(dado que existem outros expedientes jurídicos com semelhante propósito, que
não o presente). Deixo essa circunstância, porém, para novo pronunciamento
após a manifestação das partes, dado que há outros elementos a recomendar a
oitiva de todos os envorvidos no processo; evitando-se, com isso, a denominada
"decisão surpresa".

De uma sorte ou de outra, os fatos noticiados no petitório ostentam
sugerida gravidade, dado que mencionam "fraude,,em tese cometida no âmbito
do Poder Executivo a benefício dos procuradores de Estado, que seriam, na
mesma e exata medida, defensores do erário e interessados diretos no
pagamento que ora preiteiam, segundo o informante, indevidamente. como se
sabe, a lisura dos pagamentos, isto é, noutras palavras, a moralidade
administrativa, sofre o influxo de normas de força cogente, imperativas, e
portanto, cognoscíveis ex officio. Não por outro motivo, o cpc, no art. g.o,
estabeleceu o dever de apticar ao processo os princípios de Direito
Administrativo, entre eres, a regaridade e a moraridade, a impor o reconhecimento
automático de eventual violação a esses preceitos. por isso, ressalta Nelson
Nery:
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por óbvio, o juiz não pode descurar dos mesmos princípios daAdministração quando da apreciação, pelo poder Judiciário, de decisõesadministrativas. Afinal, as decisõ"s aoministiativas.estão submetidas ao crivodo Judiciário, mesmo quanto ao merito NÈÈVlúNlõn,-rvËrrãnl"cooigo o"processo civircomentado. 1g ed. são pauto: ni, 2o1g.p.'ool. 
--

Assim, devo advertir às partes (impetrantes ínteressados no
cumprimento do aresto) e ao próprio interveniente, que o cpc vigente está
estruturado em pilares fundamentais entre os quais destaco os príncípios da
cooperação e da boa-fé objetiva. No tocante ao primeiro, previsto no art. 6.0,
"todos os sujeitos do processo devem colaborar entre si para que se obtenha, em
tempo razoável, decisão de mérito justa e efetÍva,,, significando, aí, um dever de
probidade até o desfecho do feito, isto é, a incluir a fase de cumprimento da
decisão. Da doutrina, colho:

o desatendimento do dever processual de probidade implica sanção denatureza processual para aquele que descumprú o preceito. Eventual infraçãofuncional deve ser investigada na via 
"piópiã-oã 

e de acordo com o regimelegar de cada carreira, jurÌdica ou não. No processo, cumpre àquere que dequalquer forma participa do processo agir com probidade (NERy:üNioRNelson. código de Processo iivit comentáão. ìa 
"0. 

são paulo: RT, 2019. p.
56).

E de supor que o segundo princípio estruturante do cpc, quar seja,
a boa-fé objetiva, é, metaforicamente farando, veícuro para a cooperação e
elemento essenciar ao dever de probidade. Não há farar em cooperação e
probidade sem boa-fé, que é seu pressuposto. por isso, estaberece, de forma
categórica, o art. 5.o, cpc: "Aquere que de quarquer modo participa do processo
deve comportar-se de acordo com a boa-fé", que nada mais é, em síntese, que
uma regra geralde conduta.

Assim, impetrantes e interveniente (ao menos até que a
legitimidade deste seja melhor examinada em decisão futura) se encontram sob
estes influxos' Não se pode deixar de registrar aqui que o interveniente trouxe
graves notícias, dizendo, incrusive, ter o signatário sido revado a erro e que
somente por si o preito dos procuradores "mereceu guarida,,.

Alerto, nesse ponto, o signatário estava diante de decisão trânsita e
foi Ínformado de que teria havido o descumprimento da ordem, pelo Estado, que

Gabinete Desembargador pedro Manoe! Abreu
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)

por sua vez suprimíra verbas consagradas no ano de 2019. Advirto, ainda, que o
em nenhum momento, ao determinar a implementação da ordem, buscou
abranger Procurador de Estado que não figurasse como impetrante na inicíal
deste processo, aforado em 25.09.1ggg. Não constou, em nenhum comando das
decisões por mÍm proferidas ordem que não fosse direcionada exclusivamente
aos ora impetrantes, ninguém mais.

Destaco, ainda, que a discussão aqui entabulada deve centrar-se
exclusivamente no plano jurídico e estar afastada, sob pena de violação ao dever
de probidade, de qualquer força/pressão política de qualquer natureza ou
espécie e/ou finalidade. o que está em discussão, no momento, é se está
configurada ou não a prescrição intercorrente. Porque, de resto, tenho por certo
que a súmula 150, do srF, nunca por mim descurada, está assim posta:
"Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação,, e que, nesse
tocante, há que se identificar se houve a suspensão do pagamento noticiada pelo
interveniente sem ação/reação dos Procuradores. Destaco haver, à fl. 4g1,
manifestaçâo no sentido de que, apesar de ter-se informado a suspensão da
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paridade, os salários dos impetrantes "

Procuradores da Assembleia". Eventual

manteve-se equiparada com os

supressão, disseram, não foi
formalizada. Mas a isso deve haver, prova, o que não existiu, de fato, nestes
autos' Pelo que, parece, pode ter razão o interveniente e, embora questionável a
a sua legitimidade para oficiar nestes autos, deve-se examinar essa circunstância
de ofício.

Nesse caminho, após o trânsito em julgado ocorrido no ano de 2003
(Certidão de fls. 325 destes autos), somente em 08.03.2o1g aportou petição dos
Procuradores requerendo o desarquivamento do feito. Tudo indica, a prescrição
residirá na data efetiva em que se deu a suspensão do pagamento sem a
necessária reação dos beneficiários, algo que, como dito, deve ser devidamente
demonstrado pelos impetrantes, sob pena de, contra eles, reconhecer-se o lapso
extintivo.

Gabinete Desembargador pedro Manoel Abreu
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Por derradeiro, sublinho que a intervenção de terceiro na lide há de
registrar "interesse jurídico" e não apenas o interesse econômico ou moral, como
orienta Nelson Nery Jr.: "o interesse meramente econômico ou moral não enseja
a assistência, se não vier qualificado como interesse também jurídico,, (NERy
JUNIOR, Nelson. Código de Processo Civil Comentado. 1g ed. São paulo: RT,
2019' p' a77)- Tal circunstância, reitero, não impede o reconhecimento ex officio
da prescrição, embora possa sugerir a exclusão do interveniente.

Destarte, tento em conta o princípio da boa-fé, da reardade
processual e da cooperação e, em nome do dever de esclarecimento (que cabe
tanto ao juiz quanto às partes), determino, inclusive a fim de evitar decisão
surpresa:

l' Junte-se petição de n. 1OO22O aos autos, dela dando ciência
aos impetrantes, para que sobre ela se manifestem e também sobre todas as
medidas que seguem.

2' A revogação das decisões anteriores exaradas nestes autos que
determinaram pagamento de verbas em tese devidas aos procuradores de
Estado a título de tratamento paritário com os procuradores da ALESC;

3. rndiquem os impetrantes ou demonstrem, prova de interrupção
válida (rol taxativo, código civil ou legislação especial) do lapso prescricional
após o trânsito em jurgado da demanda, ou outra causa impeditiva desse
resultado, observado o prazo descrito no Decret o 20.g10t32.

4. Escrareçam os impetrantes, na espécie, se a pranirha anexada
às fls' 655 contempla exclusivamente Procuradores que figurem nestes autos
como impetrantes. Caso negativo, esclareçam as razões pelas quais incluíram
quem não figurava nestes autos, a fim de avaliar-se eventual quebra da boa-fé
objetiva.

5. Escrareçam ainda, se existem outros mandados de segurança
de relatoria do signatário e/ou de outro jurgador, com o mesmo objeto do
presente, arrolando-os.
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6- Digam os impetrantes sobre a vigência teficácia do art. 1g6 da
constituição Estadual frente ao atual ordenamento constitucional.

7. Manifestem-se os impetrantes sobre outras questões levantadas
pelo peticionante aqui não indicadas expressamente, fazendo prova ou indicando
as já produzidas.

8. Ao interveniente, indique ínteresse jurídico a evídenciar sua
legitimidade para fígurar em tal quaridade, dado que, segundo a doutrina, o

interesse, aínda que moral, não autoriza a intervenção de terceiro.

9. Prazo'. Comum, de 10 dias.

10. Após, retornem para decisão.

lntimem-se.

Florianópolis, 10 de fevereiro de 2020

Desembargador Pedro Manoel Abreu
Relator

Gabinete Desembargador pedro Manoe! Abreu
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OoNSELHO SWERTOR DO MrNïSnínzo púnnzco
PRÏMETRA TURTB, REVTSOF{A
72' Promotoria de Justíça da Capital
Notícía de Fato n. Ot.2O2O.OOOOOg23-3
Rerator: conserheíro Newton Henrj'que TrenneÍ,ohj.

Trata-se de Recurso ern Notícia de F'toinstaurada a partir de representação formurada por RarfGuima.zães linnev thzníor que imputa a prática de atos deimprobidade admi-nistrativa ao Governador do Estado de santacatarina, sr. carros Moisés da sirwa, à vice-Governadora,
sra - Daniera Rej-hner/ e ao secretário de Estado daAdministração, Sr . Jorge Eduardo Tasca.)

O Representante d.í2, em síntese r euê oGovernador do Estador êrrÌ conluio com a Vice-Governadora doEstado e com o secretário de Estado da Administração, teriaconcedido, indevidamente r por me j_o de proces soadministrativo sigiÌoso, a todos os procuradores do Estadoa equiparação satarial com os procuradores da Assembr_eiaLegj-slat.iva.

Foi instaurada, então r d presente Notícia deFato no âmbito da procuradoria-Geral de Justi_ça, a fim deapurar os fatos imputados a S. Exa. o Governador do Estado.

)_ Após a anár-ise dos autos, o procurador-Gerar_ de
"Justr-Ça indeferiu o pedido de instauração de investigação
em relação ao Governador do Estado, sob o fundamento deque inexistem "provas hábeis a autorizar, até o presentemomento, a instauração de procedimento investigatóriodestinado a apurar even tuar- ato de inprobidade,, .

Rel-at.ivament.e aos f atos imputados à vice _
Governadora e ao Secretário de Estado da Administração, s.Exa. det.erminou a remessa do procedimento à 12^ promotoria
de ,Justiça da Capital.

Diante di-sso, o representante interpôs recursoadmi-nistrativo, sustentando, em sumar eue o ajuste ilícitoentre os agentes poÌíticos foi comprovado a partir dasinformações prestadas pelo Governador, em sua defesar 'o



procedimento de pedido de rmpeachment que tramitaAssembl-eia Legì-sl-ativa do Estador euândo defendeulegalidade do ato que concedeu a paridade sar_ari_alProcuradores do Estado com os procuradores da Assembl_Legisl-ativa (p. 404-415 ) .

a
aos
eia

Posteri-ormenter rÌâ forma do disposto no s 30 doart.. 7o-A do Ato n. 00395/2OIB/?GJ, os autos vieram a TurmaRevisora para apreciação do recurso 1 d qual manteve adecisão indeferimento 1ançada pelo procurador_Gera1 deJustiça (p. 558-569).

A Notícia de Fat.o f oi, então, remetida à 12^Promotoria de Justiça da capital, ocasì-ão em que se
., conclui-u peÌa ausência de elementos hábeis a comprovar'event.ual ato de ì-mprobidade administrativa praticadã pelavice-Governadora e pelo secretário d; Estado daAdministração7 €, ainda, que inexistem indicios deilegalidade no ato que concedeu a paridade sarariar_ aosProcuradores do Estado, pois, consoante sustentou o DD.PromoLor de Justiça, o prazo prescrici-onar para a cobrançado direito obtido judicial_mente ,,passots a ter iniciosomente quando os beneficiários da referida ordemmandamental- tiveram conhecimento da violação de seusdireitos, ou seja t e-rn janeiro/20Jg- (p. 573_580) .

contra essa decisão é que o Representanteinterpôs o presente Recurso Administrativo, no quat_ juntoudecisões recentes proferidas pelo Tribunal de Justiça e
)l:1: Tribunar de contas acerca do tema em questão (p. 5g5-600) .

A secretaria de Estado da Administração e aProcuradoria-Geral- do Estado apresentaram contrarrazÕes aorecurso nas p. 622-6sr e 653-TOB, respectivamente.

A promotori_a de
indeferimento (p. 7Og-715) .

Justiça manteve a decisão de

Em seguida' apensou-se a este procedimento aNotícia de Fato n. 01,.2020.0001610r- g, instãurada a partirde representações formul-adas pelo Tribunal_ de contas e pelaAssembl-eia Legisl-ativa (p. r-2 e 361,, respectivamente), asquais tratam dos mesmos fatos objeto da presenLe Notíciade Fato.



por fim, em atenção
7"-A do Ato n. 00395/2OIB/pGJ,
Revisora para apreciação.

ao
OS

disposto no S
autos vieram a

30 do
esta

ar
Turma

E o re].atório.

Registre-se, de plano,
tempestlvo e que foi interposto por
razão pela qual deve ser conhecido.

que o recurso é
quem t.em legitimì-dade,

Quant.o ao mérito, adianta_s€r
nossa ava-l-iação/ merece provimento.

o recurso, segundo

,com efej-to, da anár-ise dos documentos acostados os autos,'concl-uj--se que existem mot.j_vos suficientes païa ainstauração de, pelo menosr procedimento preparatório,para a complementação e a coleta de "eLementos deidentificação dos investigados ou do possivel objeto deeventuaf inquérito civiL" (art. 14 do Ato n.
00395/2018/PGJI

Nesse senti-do, destaca-se, ao menos por ora Itrês linhas de ponderações que podem levar à conclusão deilegalidade na concessão da paridade sar_ariar aosProcuradores do Estado com os Procuradores da AssembleiaLegislativa, quais sejam: i) modificação da situaçãofático-juridica; ií) aÌteração do sistema remuneratório; eiii) prescrição do titulo execut.ivo.

Passa-sêr então, à
que circundam a questão.

análise dos principaj_s pontos

r - DA ALTERiaçÃo oo QuÀDRo rÁrrco-NoRÌ'ÍAgrvo ettE DEu supoRTEÀ ogcrsÃo TRANsTTADA EM .rnLcADo

Primeiramenter êscr-arece-se euê, com a Emendaconstitucional n. 19/L998, passaram a coexistir doissistemas remuneratórios para os servidores públicos: aremuneração ou venci-mentos (composta pe10 vencimentobásico, acrescido de todas as vantagens pecuniárias
permanentes do cargo) e o subsidio (forma de pagamento
feito em parcela única, sem nenhum acréscimo patrimoniar).

I- Art' 74- o 619ão de execução, para a complementação e a cofeta de el-ementos deidentificaÇão dos investigados ou do possíveÌ objeto de eventual inquérito civiÌ, poderáinstaurar Procedimento preparatório.



Especificamente
Zanell_a Di pietro exptica

subsídio, Maria Sylvacerca do
que:

serão obrig'aÈoria:nenÈe remunerados por s'bsídios :a) todos os agentes púbÌicos mencj_onad.os no artigo39, S 4o, a saber: membros de poder (o que compreendeos membros do Legislativo, Executivo e Judiciário daUnião, Estados e Municipios), o detentor de mandatoel-etivo ()a alcançado peÌa expressão membros dePoder), Ministros de Estado e Secretários Estaduaise Municipais;
b) os membros do Ministério público (art. I2B, S5o, I, c, com a redação da Emenda no 19);
c) os J-ntegrantes da Advocacia_Geral da União, osProcuradores dos Estados e do Distrito Federar_ e os

' Defensores púbficos (art. 135, com a redação daEmenda n" 19);
d) os Ministros do Tribunal de contas da união (art.J3, s 3");
e) os servid.ores públicos policiais (art.I44, S 9o, na redação da Emenda no 1b).t...1
uma primeira observação a ser feita é no sentido deque a substituição do atual regine remunêratóriopelo sistena de sr:bsídios não decorre diretamente daConstltuição, pois depend.e de J-ei.).o texto constitucionar estaber-eceu, como se vê,a obrigatoriedade da implantação do sistema de subsÍdiopara a carrei-ra, entre outras, de procurador do Estado,devendo taf implantação ser rearizada mediante rei.

) Em face disso, o Estado de santa catarinasancionou a Lei. n. 15.2r5, de r7 de junho de 20i_0, dispondoque os "integrantes da carreira de Procurador do Estadoserão remunerados mediante subsidio mensar_,,2
Em outras palavras, até 2OIO r o sistemaremuneratório dos procuradores do Estado era o daremuneração e, posteriorment.er por meio da Lei n.75.215/2010, passou a ser o do subsÍdio.

o quadro
suporte

Evidente que, com o advento da Lei nfático-jurídico até então existente
ao acórdão prolatado no Mandado de

. 1s .2r5/2010,
e que deu

Segurança n.

7r:: ï;:n3i,ï""" 
svlvia Zanefla. Direj-to Administrativo. 31 ed. RJ: Forense, 2078, p

2 nttp' //reís.aÌesc.sc.gov.br/,,tmr/20L0/152L5-201'-Lei-promufgada.html.



2004.036760-3 (transitado
al-Lerou-se profundamente .

j ulgado em 25-9-2006)em

A
palavras do

propósj_to, acerca do tema, confiram_se
Ministro saudoso Teori Zavascki:

AS

É incontroversa a premissa segundo a qual a forçavinculativa da coisa juì-qaàa atua rebus sicstantibus. euer dizer, ao pronunciar juízos decerteza sobre a existência, a inexistência ou o modode ser das relações juridicas, a sentença leva emconsideração as circunstânci-as de fato e de direitoque se apresentam no momento da sua prolação.
Tratando-se de reração jurídica de trato continuado,a eficácia temporaÌ da sentença permanece enquanto

; se mantiverem inalterados esses pressupostos fáticose juridicos que lhe serviram de suporte (cláusula
rebus sic stantibus). Dessa forma, não atenta contraa coisa julgada a superveniente alteração do estadode direito, em que a nova norma juridica tem eficácia
ex nunc, sem efeitos retroativos..

Tnfere-se, assim, que a coi-sa jurgada funcionasegundo a cl-áusula "rebus sic stantibús,,, t" 
"eja, somenteenquanto as coisas permanecerem do modo que estão. sehouver modificação na sì-tuação de fato, a coisa jurgadadeixa de produzir seus efeitos.

portanto, concrui-se que a percepção da chamada"verba de equivalência", objeto da decisão transitada emjulgado em 2006, foi ul-t.eriormente absorvida pela aÌt.eraçãono sistema remuneratório dos procuradores do Bstado em,)virtude de lei editada em 20ro r d qua1, como visto,implantou o sistema do subsídio.

De tal- sorter âo menos aparentemente,
pagament.o da vantagem aos procuradores do Estado temviés irregular que merece ser melhor examinado.

o
um

rI DA TNCOMPATTBILTDADE DO STSTE}4A REMT,NERATóNTO

A Emenda Constitucional_ n. Ig/I9gB, al_ém de tertrazido modificações no sistema remuneratório dosservidores públicos, excluiu do S 10 do art. 39 da CFIBB aregra que assegurava a isonomia de vencimentos para cargosde atribuições iguais ou assemelhados do mesmo poder ou

AgReg MS 26.980



entre servidores dos
Judiciário.

Poderes Execut. j-vo, Legislativo

convém notar, â1iás, que a norma constitucionar_assegurava a isonomia de venciment.os (sinônimo deremuneraÇão) , e não a i-sonomia de subsídio , atê mesmoporque à época o sistema do subsídio sequer havi_a sidoinstituído.

Seja como for,
Procuradores do Estado

J-ndependentemente da alegação dos
no sentido de

portanto, ainda que a Emenda constitucional
19 / r99B não tivesse excl-uído a regra da isonomiavencimentos, é certo que o atual- sistema remuneratório dProcuradores do Estado o do subsírtio não seralcançado pela garantia da isonomia.

Aj_nda 1 d propósito, é bom rel_embrar que osubsidio é forma de pagamento feito em parcera única, eu€não comporta qualquer acréscimo arém dos previstosexpressamente nos arts . 31, 39 e 40 da CE/BBrII - DA PRESCRIçÃO OO rÍtUrO EXECUTIVO .JI'DICIAL

Registra-se que o processo AdministraLivo n. pGE442r/20L9, que decidiu peÌo pagamento da paridade
,rremu_neratória aos procuradores, origem da presente notÍciade fato, teve início com o requerimento formur_ado peta
APROESCT rìo dla 2-r0-2org, a fim de ver cumprido o acórdãoprolatado no Mandado de segurança n. 2004.036760_3(transltado em juÌgado em 2s-9-2006), garantidor daparidade sal-arial- aos procuradores do Estado com osProcuradores da Assembl_eia Legislativa (p. 36) .

assegurada a isonomia de vencimentos 1 ogarantj-a não fazta referência ao sistema
atual- sistema remuneratório da carreira.

E grande a possibilidade de euê, segundoavaliçãor flo momento da formal_i zação ãoadministrativo, a pretensão executória lâ haviaalcançada pela prescrição.

que eles têm
fato é que a
de subsidio

NOS SA
pedido

sido

n.
de
OS

ia

Décimo terceiro salário; adicional noturnoi saÌário-farnifia; remuneração do serviço extraordinário;adicionaÌ de férias; abono de permanência; adicionaÌ ou prênio de produtividade por economia dedespesai gratificação de função; e indenizações.



do Decreto

prescr j_cio
destaca-se

Com efeito, sabe-se eüê, de acordo com
n . 20 . 9I0 / 1932ídio dos púmuta 150

Nesse sentido, quanto ao termo inicial
nal- para requerer o cumprimento de
que o STJ/ no julgamento do REsp. I.4I

o art.

do prazo
sentença,
9.38 6/PR,fixou tes e no sentido de que o prazo flui a partir dotrânsito em julgado da sentença condenatória, in verbis:

D]REITO C]VIL E PROCESSUAL CIV]L. RECURSO ESPECIAL.
PRESCRIçÃO. CUMPRTMENTO DE SENEENçA CONDENATÓRTA ON
REPARAÇÃO CIV]L. S{N4TIIJ{ 150/STF. DIRE]TO
INTERTEMPORAL. ACTTO NATA. CC/I6. PRAZO V]NTENÁR]O.
TERMO TNICIAI. rNÂUSTTO EI\í iII'LGADO DA SENTENçA.
r ' A pretensão do cr:rrrprimento de sentença é a mesmapretensão da ação de conhecimento. Não há uma novapretensão executiva que surg.e na data do trânsito emjurgado da sentença condenatória. preced.ente da 4a
turma.
2. O momento em que nasce a pretensão de reparação
civif (teoria da actio nata) é o critério paradefinir a legislação do prazo prescricional
aplicáveÌ à hipótese. rncidência da súmul-a 150/srF.
3. O prazo da rrrescricão .{a execucâo f].ui a rrartir
do trânsi to en iu].crado da sentenÇa condenatória
4. Na hipótese, a
antes da entrada
reg j-me j uridico
prescricional do

pretensão de reparação civil surgiu
em vì-gor do CC/02, incidindo o

do CC/16 para contagem do prazo
cumprimento de sentença.

6, Recurso especial não provi6o. édes(ci

Assim, tendo em vista que o acórdão proratado noMandado de segurança n. 2004.036760-3 transitou em julgado
.)no dia 25-9-2006 e guê, a partir dessa data, inicì_ou-se oprazo de prescrição da pretensão executó ria, concl_ui -seque a prescrição da execução se consumou no dia 26_9_2011.

Desse modo, verifica-se que há forte evidênciade que o título executivo judiciar jâ estava prescrito e
QUe, não obstante, o requerimento do pagamento foi deferidopeÌa então procuradora-Geral do Estado.

Nesse
"incide sobre a
no prazo que a

pretensão, se esta não for
l-ei f ixou. Ficando inerte

seguida da ação
o adninistrado

viés, convém observar que a prescrição

ídio dos P Art' 10 As dívidas passivas da união, dos Estados e dos Municípios, bem assim todo equalquer direito ou ação contra a Fazenda federal, estaduaL ou municipal, seja quar for a sua
ffi:üt"r"rt' 

prescrevem ern cinco anos contados da data do ato ou fato do qual se originarem.
Prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da ação.éde5íci' REsp n' 1'419.386/PR. Rel.: Min. Nancy Andrighi, 3a Turma, j. 18-L0-20L6, D.Te 24-1,0-20/76



titul-ar erderá el_e a o o rtunidade de oferecer a retenpara exJ qir o cumprimento da obriqa Çao Por ParteFa zenda "3

da renúncia da

Diante dis so, considerando a impossibilidade deo administrador públ ico abrir mão da prescrj_Çao consumadaem seu favor/ como a1iás, a própria pGE jâ susLentara em) ações judicias promovidas individualmente por Procuradores,t em-se que a cj_rcunstância recomenda uma investigação maisaprofundada dos fatos.

Ainda, acerca da possibilidadeprescrição, imperioso ressaltar que:

por derradeiro, desLaca_se que tantoMinistéri-o púbr-ico quanto o Tribunar- de Justi_ça jâmanifestaram acerca da prescrição do títuro executivooutras oportunidades. Veja_se:

CARVALHO FIIHO, 2012, p. 66.
CARVALHO FIï,HO, 20L2, p. 66.

o
SE

em

l) Nos Autos n. 90163 gj -r2 .rg9' . B .24 .0000 1 orel-ator, Exmo. Desembargador pedro Manoel Abreur €rïrdespacho proferido no dia IO_2_2020, determj_nouexpressamente aos fmpetranLes que ,, inrtj,quêm. çs 1lanç211sf,7ampïova de interrupção wárida do rapso pres.,ricío,,ar após otrânsito an jurgado do acórd.ão, ;, outra 6,ausa i^ryted.it,.wa)da pres.,rição quj'nquenãI,, , circuns tância euê, em nos saavalì-ação, indica séria dúvida que s. Exa. tem a respeitoda val_idade do titulo;

2) o Ministério púbr-ico de santa catarì_na, nosAutos n- 0029186- 64.rggr .8.24.0023, que tem como objeto o
::ïf:ii3nro de senrença relarivo, rambém, a isonomiasalarr-a' enLre os mesmos procuradores do Estado eProcuradores da Assembl_eia Legisl_ativa, defendeu,igualmente, a prescrição da pretensão executória, tendo emvista QUê, naquele casor pâssaram-se mais de 20 anos desdeo trânsito em jurgado da decisão na espécie o Japso andana casa dos 13 anos, intervar-o mais do que suf iciente para

3



tanbén reconhecer a prescrição do tituLo executivo judiAdemais, naquele processo/ o Ministério Público, por mede sua Coordenadoria de Recursos Cíveis defendeu novamenteIa prescrição ao interpor Aqravo f nt.e rno da deci_são queextinguiu o feito em razão da concessã o administrati_va dapretensão; e

3) o Ministério púbrico de santa catarina, nosautos do Mandado de segurança n. 5016407-55.2020.g.24.0000,
tarnbém se manifestou peÌa prescrição do títul_o executivojudicial e, ainda, pela aÌteração á" situação de fat.o e dedireito e peÌa i-ncompatibir-idade da r.verba de equivalência,,com o atual- sistema remuneratório dos procúradores doEstado.

Em sínLese, a posição que é aqui sustentada nãoé novidade no âmbito desta Instituição.

Diante de tudo quanto foi dito, conclui-se quehá sobradas razões para a instauração de procedimentoi-nvestigatório, tanto conLra os representados quantocontra a então procuradora-Geral do Est.ado, autoridade quedeferiu o pedido de pagamento administrativo da vantagemaos Procuradores do Estado.

o conser-heiro-Rerator, procurador de Justiça)Newton Henrique Trennepohl, rel-atou a Not.icia de Fato n.0r-2020-00000823-3, oriunda da 12^ promotoria de Justiçada capit.al, que apurou possive]_ irregularidade na concessãoda paridade salarial aos procuradores do Estado com osProcuradores da Assembleia Legislativa.

vistos, relatados e discutidos estes auLos, àunanimi-dade, nos termos do voto do consel_heiro_Rerator,proferido em sessão, a Egrégia primeira Turma Revisora doconsel-ho superior do Ministério púbtico, com fundamento nodisposto no S 4o do art. Bo do Ato n. 3gS/2018/pGJ, deuProvi-meato ao Recurso e determinou a remessa dos autos aoProcurador-Geral de Justiça para designação de outro membrodo Ministério púbr-ico para que i_nstaure e presida ainvestigação quanto à possíveÌ iteqar-idade na concessão da



paridade sar-ari-ar- aos procuradores do Estado bem comorespectivos responsáveis por eventuar_ prej uizo ao erár l- o.

l

I

I

{

j

i
Io j ulgamento f oi presidido pe10 conse.r-heiroNarcísio Gerar-dino Rodrigues ; ,erutrdo pelo conser_heiroNewton Henrique Trennepohl, e dere partici_param, com voto,os conserheiros Narcísi-o Gerar-dino nodrigues e onofre JoséCarvalho Agostini.

(ì

FTorianópolis, Z6 de seÊernr,r o de 2O2O

I assinado digitalmente ]
NEWTON ITENRZQIdE T?{EMVEPOHIJ

CONSELTTETRO RELATOR
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,!



CertiÍico que, nesta data, às 12 horas e 5g minutos, efefueiacusatório de fls. 2121 à 21ee ao oro.u.ua* ao oán*.ãi; trïj:rh::i,ï#rff::(oAB/sc 20'781)'o qual se deu po' intin,uao e dispenso, 
" 

i"tir"çao do Denunciado. Dou fé.

TRIBUNAT ESPECIAT DE JUTGAMENTO

CERTIDÂO

Florianópolis, em 29 de outub ro de 2020.

do Processo de Impeachment n. 00754
n.0001.5/2020)

-)

Ane

Secretária do Tribunal de

)



Ft.22Q

i '')

Declaro ter recebido a copiado libelo refendata, declarando lesoe já a ciência dos T]-: ":t autos de Representação n. 0001 .5/2020 nestaconhaposição. J- s vrv'vr4 (ros seus termos e da fluição do prazo-ì.'orn, 
ouru

Dispenso' no mais, a intimação do Denunciado carros Moisés da S'va.

Florianópolis, em 29 de outub ro de2020,àrlÌ[e 
-

TRIBUNAT ESPECIAI. DE JUTGAMENTO

20.781

)



Certifico que, nesta dat4 procedi ao encen

:"11i:Ji:ïïïïtr:Jiiï:f/"1ïk,;f f ffi ÍïIl:ff "i#;ãï'.ï"::,i:::H.ï:ï

TRIBUNAT ESPECIAI DEJUIGAMENTO

TERMO DE ENCERRAMENTO DO VOLUME X

Florianópol is,29 deoutubro de 2020.

Ane

Secretaria do Tribunal de Julgamen,o Oo t::ï:so de Impeachmenr n.00754(Representação n. 0001.5/2020; 
--'---'r



1t-)

TERIUO DE ABERTURA DO VOLUME XI

ceÍiÍico 
'ue' 

nesta 
. 
@ proredi à abertura do vorume XI do presente processo 

deIi"ïH'il,ïj.oorro G#;,;;;; J^."i*ìr.í,rõ)l;ïjï 
encenou à n. no 2202 (dois mit

Florianópolis, 29 de outubro de 2020

Secretaria do Tribunal de

TRIBUNAT ESPECIAL DE JUTGAÍVIENTo

Ane

(Representagão 1"1^r:ï::" de rmpeachment n. 007s4n.0001 .5/2020)

)


